Identificação Humana do Pé e Tornozelo: Uma Proposta de Checklist. by Sílvia Filipa Martins Lopes






SÍLVIA FILIPA MARTINS LOPES  
 
IDENTIFICAÇÃO HUMANA DO PÉ E TORNOZELO: UMA 


















Dissertação de Candidatura ao grau de 
Mestre em Medicina Legal, submetida ao 
Instituto de Ciências Biomédicas Abel 
Salazar da Universidade do Porto. 
Orientador - Dr. Carlos Durão  
Categoria - Médico Especialista em 
Ortopedia e Traumatologia. 
Categoria - Assistente Hospitalar do Serviço 
de Ortopedia do Hospital Vila Franca de Xira; 
Perito Médico do Gabinete Médico Legal de 
Vila Franca de Xira e de Torres Vedras 
(INML). 
Pós-Graduado em Avaliação do Dano 
Corporal e Antropologia Forense. 
Faculdade de Medicina e Instituto de 
Ciências Biomédicas Abel Salazar, da 
Universidade do Porto. 


















































“…bones make good witnesses – although they speak softly, they never lie and they 
never forget. Each bone has its own tale to tell about the past life and death of the 
person whose living flesh once clothed it. Like people, some bones impart their secrets 
more readily than others; some are laconic; others are positively garrulous.” 
 
 
Clyde Collins Snow and John Fitzpatrick 
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Os ossos são estruturas fundamentais no contexto forense, pela sua alta 
resistência à ação traumática e na tafonomia.  
Todavia, apesar da sua notável resistência, os ossos, à semelhança do que o 
que acontece com os outros tecidos podem suster variações anatómicas influenciando 
a análise forense e o processo de identificação. O conhecimento deste tipo de 
alterações ósseas vai permitir integrar e utilizar a informação relativa, auxiliando assim 
o processo de identificação humana, através da comparação de dados ante mortem e 
post mortem.  
É neste sentido que a Antropologia forense e a Radiologia, estão cada vez mais 
presentes no processo de identificação humana, seja em caso de desastres de massa 
ou quando o único material disponível para análise são apenas fragmentos de ossos 
dos pés e tornozelos.  
Para o efeito, foi propósito deste trabalho realizar uma revisão bibliográfica e a 
respetiva análise da utilização dos métodos de identificação em situação de grandes 
catástrofes através das estruturas ósseas, com o intuito de desenvolver uma proposta 
de checklist de variações anatómicas do pé e tornozelo tendo como finalidade a 
identificação médico-legal. Durante a recolha de dados foram utilizados motores de 
busca como Scielo, Science Direct, PubMed e páginas fidedignas como o da 
Organização Mundial de Saúde, ONU e Interpol. É importante referir que os 
conhecimentos científicos nos quais esta checklist se baseia são os mais recentes no 
campo de investigação nacional e internacional. Esta proposta de checklist foi 
desenvolvida para auxiliar e agilizar o processo de identificação em contexto de 
desastres em massa, identificar pessoas desaparecidas e analisar possíveis patologias 
existentes, de acordo com os dados coincidentes apresentados e com a disponibilidade 
de registos ante mortem e post mortem 
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Bones are fundamental structures in the forensic field due to their high resistance 
to traumatic action and taphonomy.  
However, even though they have a notable resistance, bones, like some other 
tissues, can sustain numerous anatomical changes that influence the forensic analysis 
and the identification process. The knowledge of this type of bone variations will allow 
the integration and utilization of information that furthermore will help the identification 
process by comparing ante mortem and post mortem data. 
 In this regard, forensic Anthropology and Radiology are becoming more present 
in human identification processes both in mass disaster situations and when the only 
available material to analyze is just feet or ankle bone fragments.  
To this extend, this work’s main purpose was to do a bibliographical data review, 
analyzing the identification methods that are used in great catastrophes using bone 
structures, aiming to develop a feet and ankle anatomical variation checklist proposal 
that will be used in medico-legal identification. Search engines such as Scielo, Science 
Direct, PubMed and reliable webpages as the World Health Organization, ONU and 
Interpol were used to collect data. It is important to mention that the scientific knowledge 
on which this checklist is built is the most recent in the investigation field, both nacional 
and internationally.  This non tested checklist proposal was developed to help and to 
streamline the identification process in mass disaster’s contexts, to identify missing 
people and to analyze the possibility of existing pathologies, according to matching data 
and the availability of antemortem and post mortem records.   
 
Key-Words: Human Identification; Mass Disaster; Forensic Anthropology; Forensic 
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Evidência de tatuagem em cadáver.                                                                             





Cadáver carbonizado em “posição de Pugilista”.                                           





Reconstrução facial bidimensional por computador. (A) Crânio com sobreposição de 
rosto (B) Rosto finalizado.                                                            
(fonte: WILKINSON,C - Computerized Forensic Facial Reconstruction :A Review of 
Current Systems, 
2005)…………………………………………………………………………………………p.15 
Fig.4- Reconstrução facial através da modelagem por computador e animação. Modelo (A) 
Crânio com marcadores de profundidade de tecido. (B) Modelos muscular. (C) Rosto 
finalizado.                                                                                                    
(fonte: WILKINSON,C - Computerized Forensic Facial Reconstruction :A Review of 






Reconstrução facial através da modelagem por computador e sistema de feedback 
haptic (SensAble Technologies Phantom Freeform). (A) Modelo do Crânio. (B) Modelo 
muscular. (C) face com acabamento. (D) Face com adição de texturas da pele, cabelo 
e olhos.                                                                                                       
(fonte: WILKINSON,C - Computerized Forensic Facial Reconstruction :A Review of 
Current Systems, 2005)……………………………………………………………………p.15 
Fig.6-  Reconstrução 3D dos tecidos moles superficiais da face.                              
(fonte :THALI, M.J et al.- Image-guided virtual autopsy findings of gunshot victims 
performed with multi-slice computed tomography (MSCT) and magnetic resonance 
imaging (MRI) and subsequent correlation between radiology and autopsy findings. 
2003, p.8 – 16)………………………………………………………………………...…....p.16 
Fig.7-  Classificação dos desastres baseada na literatura……………………..………………..p.23 
Fig.8-  
 
Radiografia do Abdômen de um narcotraficante apresentando pacotes de cocaína no 
intestino.                                                                                                 
(fonte: [Em linha]. [Consult. 18 de Junho 2016]. Disponivel em: WWW:<URL 
http://www.wcmt.org.uk/sites/default/files/migrated-reports/67_1.pdf)........................p.29 





Presença de um forámen biparietal de tamanho raro. Achado de necropsia.  
(fonte: DURÃO,C et al.- Variações Anatómicas Osteoarticulares aplicações na 
identificação humana e no diagnóstico de lesões traumáticas: Da Imagiologia a 
Antropologia Forense. 2001)……………………………………………………………….p.40 
Fig.10-  
 
No esqueleto imaturo, as fises podem ser confundidas com fraturas.                    
(fonte: DURÃO,C et al.- Variações Anatómicas Osteoarticulares aplicações na 





Formação do Calo ósseo retirado de: Histologia: Tecido ósseo e cartilaginoso, Escola de 
ciência médicas UNIFENAS-BH Autor: João Maximiano.                                             




Fratura de stresse do 3º metatarso.                                                                                            





A - Radiografia em incidência antero-posterior e perfil revelando Osteomielite crónica e 
fratura patológica da tíbia esquerda; B- Perna com sinais inflamatórios crónicos e atrofia 
cutânea; C- RMD da perna mostrando o extenso foco de Osteomielite e fratura patológica 
sem evidência de consolidação.                                                                        
(fonte: Rev.Bras. Reumatol. Vol.43 no.5 São Paulo Sept./Oct. 2003. [Em linha]. 
[Consul.17 de Junho de 20016]. Disponível em 
WWW:<URL:http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S04825004200300
0500009);.....................................................................................................................p.48 
Fig. 14-  
 
Malformação cultural do pé da mulher chinesa.                                                                   





Sapatilha que deu à costa na Colômbia Britânica com um pé humano dentro.  
(fonte: The Washington Post. 2001); …………………………………………………......p.58 
Fig.16-  
 
" Morreu com as suas botas." Estas botas de cowboy preservadas protegeram as 
extremidades inferiores de um indivíduo encontrado esqueletizado ao lado de um rego. 
Grande parte do esqueleto não pôde ser localizado, no entanto, os ossos recuperados 
mostraram sinais da atividade animal.  
(Fonte: Brogdon.B.G. 1998); ……………………………………………………………….p.59 
Fig.17- Ossos do Pé, Vista superior, medial e lateral.                                                                       
(fonte: [Em linha]. [Consul.16 de Agosto de 2016] 
WWW:<URL:https://pt.pinterest.com/pin/463307880389341811/. 20015]).................p.65 













AM  Ante mortem 
Art. Artigo 
AKFOS  Academy of Forensic Odonto-Stomatology 
DNA  Deoxyribonucleic acid 
DMORT   Disaster Mortuary Operational Response Teams  
DVI Disaster Victim Identification 
FDI     World Dental Federation 
INTERPOL Internacional Criminal Police Organization 
MFI                Mass Fatality Incident 
OM Ordem dos Médicos 
OMS Organização Mundial de Saúde 
ONU Organização das Nações Unidas 
PM Post mortem 
PCR Polymerase chain reaction 
RM Ressonância Magnética 
TC-PM  Tomografia Computorizada post mortem 
s.d Sem data 
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 Estabelecer a identidade de um determinado indivíduo tem sido desde os tempos 
remotos uma meta incansável. Nas últimas décadas, a Antropologia Forense assumiu 
um papel fundamental na resolução de diversos casos de identificação humana, assim 
como a Radiologia Forense.  
Para Frederico Oloríz Aguilera “ a identificação é o ato mais frequente e 
elementar da vida social”. Usamos os nossos sentidos constantemente (a visão, o olfato, 
a audição, o tato e o paladar) no processo de identificação, seja com pessoas ou objetos 
(Pretty and Sweet 2001). Porém, quando nos deparamos com a necessidade específica 
de imputar uma responsabilidade a uma pessoa, sendo este o objetivo da justiça, o 
termo “identificação” precisa de ser diferenciado de “reconhecimento”. 
Portanto, o termo “identificação” leva-nos à obrigação de estabelecer uma 
identidade inequívoca, enquanto o “reconhecimento” traz apenas a ideia de 
comparação, sem o pressuposto da punição no caso de uma ambiguidade. Para este 
processo de identificação é fundamental que haja um método capaz de estabelecer uma 
relação clara entre os elementos em questão, criando um conjunto de caracteres 
próprios que possam diferenciar pessoas ou coisas entre si. Afinal, mais do que apenas 
reconhecer uma pessoa, é preciso individualizá-la e estabelecer uma identidade (França 
2008).  
Na atualidade, com as profundas alterações sociais, políticas, económicas e 
tecnológicas que se fazem sentir, todos os países, principalmente os mais 
desenvolvidos, são procurados por um contingente de imigrantes, refugiados, turistas e 
viajantes de todos os tipos, alguns dos quais destinados a encontrar a morte, não raras 
vezes em desastres de massa. 
 O processo de identificação humana constitui assim um dos grandes problemas 
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A identificação humana é, neste sentido, essencial por razões legais e 
humanitárias, sendo vários os métodos empregues para este fim. Entre eles podemos 
citar: o reconhecimento visual, as roupas e objetos pessoais, as impressões digitais, o 
exame do DNA, o exame dental e o exame radiológico.  
Todas estas técnicas e recursos identificativos que pressupõem a identificação 
humana são indiferentemente aplicáveis a indivíduos vivos, cadáveres ou restos 
cadavéricos. No entanto, a sua eficácia, morosidade e dispendiosidade irá variar 
consoante a técnica pericial empregue. Estes obstáculos temporais e económicos 
podem limitar ou mesmo impedir o uso de tecnologia sofisticada. O ideal é que a 
identificação seja feita por um método reconhecido, reduzindo o risco de identificação 
errônea.  
A perícia médico-legal tem demonstrado ser de grande importância nos 
processos de identificação humana, nomeadamente post mortem. No entanto, a 
identificação de cadáveres humanos em avançado estado de decomposição, restando 
apenas o esqueleto ou alguns fragmentos deste, em casos como, por exemplo, 
afogados, esquartejados, ocultados sob condições diversas, expostos ao tempo e a 
ação animal, ou carbonizados, fica extremamente prejudicada uma vez que os 
elementos utilizados pelos peritos podem estar alterados a ponto de impossibilitar 
qualquer conclusão (Pinheiro, 2006). 
No campo de ação da medicina legal os conhecimentos de Antropologia Forense 
são da máxima importância. Para além de contribuir para determinar as causas e as 
circunstâncias da morte, reveste-se de um cariz pericial no exame de cadáveres, com 
particular importância no que se refere aos ossos e aos dentes, procurando averiguar 
através destes a afinidade populacional, o género, a idade no momento da morte e a 
estatura das vítimas (Moreno and Moreno, 2002). 
A Radiologia é um dos elementos mais recentes nas ciências forenses. Engloba 
o trabalho, interpretação e relatório dos exames e procedimentos radiológicos efetuados 
numa investigação criminal ou cível. Pela sua natureza, resolve e revela anomalias ou 
patologias que estão escondidos dentro do corpo em estudo, humano ou não humano. 
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A utilização da radiologia forense faz-se necessária nos dias de hoje, 
essencialmente em situações de desastres de massa, como o ocorrido no atentado ao 
World Trade Center em 11 de Setembro de 2001 nos Estados Unidos e o devastador 
tsunami que atingiu o sudeste asiático em Dezembro de 2004 onde o elevado número 
de vítimas envolvidas necessitou de um trabalho multidisciplinar. Nestes casos, a 
utilização da radiologia como auxilio nos processos de identificação é imprescindível, 
devido à quantidade das vítimas e à possibilidade de comparação de dados ante e post 
mortem.  
Os dados ante mortem são relevantes e cruciais para a peritagem médico-legal, 
sendo fundamental que os mesmos se encontrem total e corretamente preenchidos. A 
documentação, os exames e os procedimentos complementares de diagnóstico, tais 
como, as fichas dentárias, radiografias, entre outros, devem ser anexados e arquivados 
ao processo do paciente ou constar num sistema informático, para possibilitar a consulta 
rápida, sistemática e envio dos mesmos, se necessário em tempo real, facilitando os 
processos de identificação. 
Neste sentido, a identificação humana pode definir-se como sendo o resultado 
positivo de um exame, ou o registo de dados relevantes presentes numa pessoa viva 
ou em cadáver, de modo a poder restabelecer-se a sua identidade. 
Os aspetos morfológicos e as variações anatómicas também podem ser 
utilizadas na Medicina Legal, abrangendo áreas que vão desde a avaliação do dano 
pós-traumático no âmbito da clinica médico-legal, até à identificação de indivíduos 
mortos ou à identificação de agressores. 
Um dos principais objetivos da autópsia médico-legal é estabelecer a identidade. 
Este pode ser um processo relativamente fácil em cadáveres bem conservados ou com 
poucas lesões traumáticas, no entanto, pode ser extremamente complexo como nos 
casos de grande fragmentação, carbonização e avançado estado de decomposição, 
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O crânio, os dentes, o tórax, a coluna lombar e a pélvis são os seguimentos 
anatómicos mais utilizados na identificação. Porém, em alguns casos, é necessário 
procurar um meio de identificação alternativo. Devido à proteção conferida pelo uso do 
calçado, o único segmento disponível pode ser um tornozelo ou mesmo um pé. O 
calçado não só protege os ossos do pé como também retarda o processo de 
desarticulação entre a perna e o pé, como é caso das botas de cano alto. As 
particularidades anatómicos do primeiro metatarso tornam-no mais resistente, o que 
explica a sua menor fragmentação comparado aos restantes metatarsos, permitindo a 
recolha de elementos métricos para a identificação antropológica (Rich et. al., 2003). 
As fatalidades em massa representam uma situação problemática mas que pode 
ser minimizada com o uso de uma checklist de elementos úteis na identificação com 
base em radiografias do pé e tornozelo incluindo variações anatómicas como, ossos 
acessórios, lesões traumáticas, degenerativas, intervenções cirúrgicas, neoplasias e 
alterações metabólicas de forma a auxiliar e agilizar o processo de recolha de dados, 
tornando mais fácil o processo de comparação de dados ante e post mortem.  
Como afirma (Brogdon, 1998), os exames radiológicos demonstram a 
consistência das estruturas ósseas ao longo do tempo, e as extremidades podem conter 
informações úteis devido a lesões anteriores, alterações degenerativas, ou 
malformações. 
A prévia documentação radiológica do tornozelo e pé é relativamente 
frequentemente em ortopedia e traumatologia, sendo possível diligenciar estas 
radiografias que foram solicitadas no contexto de uma entorse ou uma fratura por 
exemplo, e que geralmente se encontra na posse do próprio doente ou disponível para 
o familiar.  
O potencial forense da extremidade inferior pode ser grande. A correlação entre 
os padrões de lesão com a história clínica é sugestiva e digna de um estudo mais 
aprofundado para determinar o mecanismo de trauma. Esta aplicação forense do pé e 
tornozelo poderá fornecer informações sobre a identificação humana e a reconstrução 
do acidente. Para além destes parâmetros, pensamos ser uma investigação 
potenciadora de diversos estudos a nível académico, assim como um contributo 
importante para os profissionais que trabalham na área. 
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A dissertação segue uma estrutura sóbria, é enquadrada teoricamente com base 
em perspetivas que fundamentam a problemática dos desastres em massa, a 
intervenção da radiologia e o papel da antropologia levada a cabo por profissionais 
altamente qualificados, juntamente com uma equipa multidisciplinar, e a avaliação de 
lesões enquadradas na temática estudada. De seguida, é contextualizado o processo 
de investigação que sustenta a elaboração de uma proposta de checklist de variações 
anatómicas do pé e tornozelo. 
  Finalmente serão descritas e interpretadas todas as mais-valias do uso desta 
proposta de checklist, seguido da conclusão final da dissertação, na qual se apresentará 
uma reflexão global, tendo em conta a teoria existente, indicando as respostas para as 
questões explícitas nos objetivos delineados e culminando com a enunciação das 
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PARTE I - CONSIDERAÇÕES GERAIS  
 
1. Definições  
 
DESASTRE  
Segundo o guia de identificação de vítimas de catástrofes na INTERPOL,” Um 
desastre é um evento inesperado que causa a morte ou ferimentos a um grande número 
de pessoas”. “resulta numa vasta destruição ecológica que acontece na relação entre 
os seres humanos e seu meio ambiente; trata-se de um acontecimento grave e 
inesperado, numa escala em que a comunidade atingida necessita de esforços 




Em Portugal, a lei de Bases de Proteção Civil, Lei nº 27/2006, de 3 de julho, no art. 
3º ponto 2, define catástrofe como “acidente grave ou a série de acidentes graves 
suscetíveis de provocarem elevados prejuízos materiais e, eventualmente, vítimas, 
afetando intensamente as condições de vida e o tecido socioeconómico em áreas ou na 
totalidade do território nacional”.  
Define-se por catástrofe toda a situação em que o número de vítimas exceda a 
capacidade de socorro. As catástrofes podem ser de causa humana (voluntária ou 
involuntária) ou de causa natural, podendo originar um grande número de vítimas, em 
danos materiais, na deslocação de um grande volume de pessoas, na perturbação 
significativa da sociedade, ou numa combinação destas situações. A definição, neste 
contexto, exclui situações que resultem de conflitos de guerra, quer nacionais, quer 
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 IDENTIFICAÇÃO  
A identificação humana é o processo pelo qual se estabelece a identidade de uma 
pessoa ou uma coisa, ou de um conjunto de diligências, cujo objetivo é encontrar uma 
identidade, evidenciando uma individualidade, e estabelecendo características ou 
qualidades que fazem uma pessoa diferente de todas, e igual apenas a si mesma 
(França, 2008). 
Esta também pode ser definida, como o processo de determinação da identidade, 
caracterizada pelo uso de técnicas e meios próprios para se obter a identidade humana 
de um dado indivíduo (Carvalho et.al., 2009). 
Outra definição para identificação é a análise do resultado positivo, ou registos de 
dados relevantes de uma pessoa viva ou presentes num cadáver, pelo qual se 
determina a sua identidade.  
 
IDENTIDADE  
A identidade é o conjunto de características e atributos que individualizam uma 
pessoa ou cadáver, tornando-a igual a si próprio e diferente dos demais (Pereira, 1994).  
Estas características podem ser físicas (afinidades populacional, sexo, idade, 
estatura, malformações, cicatrizes, tatuagens, sinais profissionais, sinais individuais, 
biótipo), funcionais (atitudes, gestos, locomoção, funções sensoriais, voz, escrita) ou 
psíquicas (baseando-se estas nas atividades psíquicas desde a infância até à velhice, 
onde se incluem traços de personalidade, temperamento e inteligência) (França, 2008; 
Gruber and Kameyama, 2001a). 
A identidade não é a qualidade inerente à pessoa, mas sim adquirida por meio das 
práticas discursivas especificas. É uma qualidade específica ou um determinado 
atributo, a sua determinação é a identificação. A identidade é pois, um método próprio, 
numa sucessão de atos ou de técnicas que permitem individualizar o material estudado 
(Bauman, 2005). 
Cada indivíduo difere dos outros por um sinal ou conjunto de sinais que permitem 
reconhecê-lo. A identificação deste irá consistir em encontrar esse sinal ou sinais e 




Mestrado em Medicina Legal - 2016 
9 
Identificação Humana do pé e tornozelo: Uma proposta de checklist 
 
 
RECONHECIMENTO versus IDENTIFICAÇÃO  
O reconhecimento pode ser definido como a identificação empírica, subjetiva e 
sem rigor científico. Este é frequentemente visual, realizado por familiares ou 
conhecidos da vítima, sendo portanto suscetível a enganos ou a erros. A influência do 
estado emocional das pessoas, aquando do reconhecimento pode ser condicionado 
pela perda de um ente querido ou pelo ambiente doloroso que se faz sentir e conduzir 
a uma identificação errónea. A identificação difere do reconhecimento por se basear em 
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PARTE II – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2. A Medicina Legal no Processo de Identificação  
 
A Medicina Legal consiste na aplicação dos conhecimentos médicos e biológicos 
às questões do Direito. A identificação pode definir-se como o resultado positivo, de um 
conjunto de procedimentos que visam estabelecer a identidade de um certo indivíduo, 
determinando os traços ou conjunto de qualidades que o distinguem dos restantes 
constituindo a sua individualidade (Menon et. al., 2011). A identidade é o conjunto de 
características (físicas, funcionais ou psíquicas, normais ou patológicas) que definem 
um determinado indivíduo (Brogdon, 1998). 
O reconhecimento da identidade de um determinado indivíduo, vivo ou morto, 
constitui, em muitos casos, uma tarefa difícil, especialmente quando se trata de 
identificar positivamente um cadáver. O cadáver pode apresentar um maior ou menor 
grau de destruição, devido ao efeito da putrefação ou da ação de agentes físicos ou 
químicos, em consequência de mutilações produzidas intencionalmente pelo criminoso, 
com o objetivo de dificultar a ação da Justiça.  
Assim sendo, (Fonseca et. al., 2013) afirmam que são diversos os casos de identificação 
que podem surgir na prática forense enquadrando-se nos seguintes tipos:  
1. Indivíduos vivos – desaparecidos; investigações de paternidade; doentes do foro 
psiquiátrico com estados patológicos de amnésia ou alterações da consciência; 
menores sem família; indivíduos sem documentos válidos e criminosos.  
2. Cadáveres recentes – vítimas de desastres de massa: acidentes aéreos ou 
ferroviários, incêndios em locais públicos; vítimas de catástrofes naturais: inundações, 
sismos, erupções vulcânicas; vítimas de atos terroristas e vítimas de difícil 
reconhecimento.  
3. Esqueleto e restos cadavéricos – cadáveres mutilados; cadáveres em avançado 
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Prasad et. al., (2003) e Pretty and Sweet (2001) assumem a necessidade de 
proceder à identificação do cadáver fundamentada e suportada em quatro vertentes, 
designadamente a Criminal, Civil, Social e Moral que seguidamente serão explicadas 
mais detalhadamente. 
 Na vertente Criminal, a falta de identificação atrasa as investigações, esta 
situação verifica-se numa caso de homicídio em que uma identificação positiva contribui 
para uma investigação bem-sucedida (Prasad and Tyagi 2003; Pretty and Sweet 2001). 
A existência de cadáveres com falsas identidades ou não identificados facilitam a 
obtenção ilegal de documentos e troca de identidade (Babar et. al., 2007). 
  Na vertente Civil, a morte de um indivíduo altera o seu estado civil e jurídico, bem 
como o dos seus familiares, acarretando assuntos económicos e financeiros por 
resolver, atribuição de heranças, pagamentos de pensões, seguros de vida ou apoio 
familiar (Código Civil Português). A atribuição destes benefícios depende da 
confirmação da morte, identificação do cadáver e emissão da respetiva certidão de óbito 
(Rougé, 1998). Em algumas religiões, os indivíduos não podem voltar a casar enquanto 
não se confirmar o óbito dos seus cônjuges, noutras, exige-se a identificação positiva 
antes de se proceder ao funeral ou inumação dos cadáveres.  
Na vertente Social, é um dever da sociedade preservar os direitos humanos e a 
dignidade para além da vida. Na vertente Moral, é um dever do Estado entregar às 
famílias os cadáveres ou restos mortais de familiares (Sutlovic et. al., 2008). 
Os critérios de identificação biológica incluem:  
 Unicidade, também chamado de individualidade, ou seja, que determinados 
elementos sejam específicos daquele individuo e deferentes dos demais; 
 Imutabilidade (São as características que não mudam e não se alteram ao longo 
do tempo). 
 Perenidade (Consiste na capacidade de certos elementos resistentes à ação do 
tempo, e que permanecem durante toda a vida, e até após a morte, como por 
exemplo o esqueleto); 
 Classificabilidade é a possibilidade de arquivar e encontrar, quando necessário, 
o conjunto de características que são identificadores de determinado indivíduo, 
ou seja, a possibilidade de classificar para facilitar o arquivamento, e a rapidez 
de localização destes mesmos arquivos (Miranda et. al., n.d.). 
Como não podia deixar de ser, o processo de identificação passou a ser considerado 
parte essencial da autópsia forense sendo muito frequentemente iniciado antes de se 
determinar a causa da morte (Gruber and Kameyama, 2001b). 
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2.2 A identificação humana: fatores de individualização 
   
A identificação médico-legal efetua-se em situações muito diferentes, 
abrangendo desde indivíduos vivos até restos humanos completamente esqueletizados. 
No cadáver recente, não decomposto, não carbonizado, nem esqueletizados e, visto 
ainda existirem tecidos moles, a identificação baseia-se em características especificas 
visíveis, como a cor dos olhos, a cor e o tipo de cabelo, os sinais dérmicos, tatuagens, 
cicatrizes, impressões digitais e, 
ainda, registos dentários e 
médicos, entre outras (Saukko 
and Knight, 2013).                             
Neste contexto, a análise 
genética também pode ser 
realizada. Porém, devido à sua 
dispendiosidade, morosidade e 
ter como requisitos o bom estado 
de preservação do ADN e a 
respetiva comparação com 
familiares do indivíduo a 
identificar, torna-o um método pouco eficiente (Cunha and Vark, 1991). 
A dactiloscopia é um método de identificação, que consiste no estudo das 
impressões digitais existentes na polpa dos dedos, sendo muito utilizado pela 
especificidade individual que apresenta: inalterabilidade do formato das cristas papilares 
ao longo da vida e pela facilidade de arquivamento em suporte digital para posterior 
utilização. De acordo com o estado de preservação do cadáver, este método é mais ou 
menos preciso, uma vez que, as cristas papilares podem sofrer alterações. Em 
cadáveres mumificados, devido ao processo de desidratação, o procedimento habitual 
de recolha de impressões digitais, consiste na hidratação das polpas digitais e 
consequente injeção de solução salina que aumenta o volume, permitindo a recolha das 
impressões digitais (Cattaneo et. al., 2006).  
 
 
Fig.1 Evidência de tatuagem em cadáver  [Em linha]. [Cosult. 23 de Julho de 
2016]. Disponível em http://noticiasdeitabuna.blogspot.pt/2010/12/homem-
em-decomposicao-e-encontrado.html). 
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Nos cadáveres carbonizados é, por vezes, possível a aplicação desta técnica 
com sucesso porque, não obstante, a 
ação destrutiva das camadas 
dérmicas pelo fogo, as altas 
temperaturas tendem a fazer com que 
os punhos se contraiam e fechem 
(posição de pugilista), preservando, 
desta forma, as polpas digitais. 
Em cadáveres saponificados, 
também é possível aplicar esta 
técnica, embora o facto de terem 
permanecido na água tenha dilatado 
e alisado as cristas papilares.  
Para se conseguir alcançar a 
identificação positiva de restos ósseos humanos, efetuam-se duas etapas essenciais: 
inicialmente, a reconstrutiva – (perfil biológico), e uma posterior, designada, 
comparativa, uma vez que se vai proceder à comparação dos dados obtidos com os de 
pessoas desaparecidas ou suspeitos de identidade (Ubelaker, 2007). 
Nos restos humanos esqueletizados, como já foi referido, procede-se, 
inicialmente, à construção do perfil biológico – fase reconstrutiva – procurando-se, 
posteriormente, determinar a identidade dos restos ósseos encontrados ou 
recuperados, ou seja, efetuar uma identificação positiva. Mas, tal só ocorre, se forem 
apuradas características únicas ou específicas, como fatores de individualização, que 
possam distinguir um indivíduo de outros (Ubelaker, 2007).  
O que torna um indivíduo único e o distingue de todos os outros são as suas 
particularidades ou características específicas. Estas podem ser anatómicas, 
patológicas, como, por exemplo, o estado de saúde ante mortem, malformações ósseas, 
traumatismos, próteses, entre outras (Iscan, 2001). São estes fatores de 
individualização que permitem, por comparação, identificar, positivamente, um 
indivíduo.  
 
Fig.2 – Cadáver carbonizado em “posição de Pugilista” (Fonte: 
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Dependendo dos dados ante mortem disponíveis, esta comparação é feita 
através de radiografias, fotografias, registos médicos, registos dentários, historial 
pessoal, reconstrução facial e marcadores genéticos (Ubelaker, 2007). 
O antropólogo forense deve, portanto, procurar nos restos ósseos, todas os 
detalhes ou pormenores que caracterizem alguma especificidade do indivíduo a que 
pertencem. Os mais importantes são: traumatismos com tradução óssea; patologias 
com tradução osteoarticular tais como as congénitas, as infeciosas, as metabólicas ou 
as neoplásticas; atrofia óssea; particularidades anatómicas como a presença de ossos 
acessórios (entre outras) que se manifestaram durante a sua vida. O mesmo se aplica 
à dentição, dada a extrema resistência dos dentes à decomposição e, até certo ponto, 
às condições ambientais e ao fogo, verificando a existência de diastemas, tratamentos 
dentários, restaurações, fraturas, alterações de posição e rotação, etc (Ubelaker, 2007). 
Todos os dados recolhidos são de uma importância extrema, pois serão, 
posteriormente, comparados com os dados ante mortem existentes. Um antropólogo 
forense deve, por isso, ser capaz de, ao analisar os dados recolhidos, descrever o efeito 
das alterações encontradas na vida quotidiana do indivíduo (Cunha and Cattaneo, 
2006), como, por exemplo, o caso de uma patologia, traduzida em alterações ao nível 
das vértebras, que causasse um desvio da posição normal da coluna e consequente 
curvatura acentuada ou impossibilidade de locomoção, como a coxa artrose. 
Esta descrição, por si, reduziria, facilmente, o número de potenciais candidatos 
à identificação, tornando o processo de identificação mais rápido. Porém, estas 
alterações nem sempre existem e, então, recorre-se, frequentemente, à comparação de 
radiografias ante mortem e post mortem (Cunha and Cattaneo, 2006). Não obstante a 
aplicação dos métodos de carácter individualizante, por vezes, não se consegue 
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Outra possibilidade consiste, na reconstrução facial bidimensional e 
tridimensional (fig.3) cujo objetivo primordial é avivar a memória dos observadores e 
obter informações acerca da sua identidade. Esta técnica complementar de identificação 
existe na variante manual, recorrendo à aplicação direta de materiais, como o barro, 
sobre o relevo dos ossos do crânio, e na variante informática, com recurso a softwares 
adequados, criando uma possível estrutura da face.  
 
 
Contudo, tem um nível de precisão baixo sendo apenas possível com a 
participação de artistas ou especialistas em informática. 
Também é possível recorrer à sobreposição facial (Fig. 4), que consiste, 
exatamente, numa sobreposição de duas fotografias: uma do crânio recuperado e outra 
da face do possível indivíduo, cuja identidade se procura confirmar, registada durante a 
vida deste.  
Fig.3 - reconstrução facial bidimensional por computador. 
(A) Crânio com sobreposição de rosto (B) Rosto 
finalizado.(Fonte: Forensic Science, Medicine, and 
Pathology- Computerized Forensic Facial Reconstruction 
:A Review of Current Systems.  
Fig.4 Reconstrução facial através da modelagem por 
computador e animação. Modelo (A) Crânio com 
marcadores de profundidade de tecido. (B) Modelos 
muscular. (C) Rosto finalizado. (Fonte: Forensic Science, 
Medicine, and Pathology- Computerized Forensic Facial 
Reconstruction :A Review of Current Systems. 
 
 
Fig.5 Reconstrução facial através da modelagem por 
computador e sistema de feedback haptic (SensAble 
Technologies Phantom Freeform). (A) Modelo do 
Crânio. (B) Modelo muscular. (C) face com 
acabamento. (D) Face com adição de texturas da pele, 
cabelo e olhos. Fonte: Forensic Science, Medicine, and 
Pathology- Computerized Forensic Facial 
Reconstruction :A Review of Current Systems. 
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É uma técnica, naturalmente, pouco precisa, que se baseia na difícil tentativa de 
correspondência de diversos pontos de referência anatómicos do crânio entre as 
fotografias e é, frequentemente, utilizada para a exclusão de identidades candidatas aos 
restos ósseos encontrados (Cattaneo et. al., 2006). 
Os sistemas de modelagem 3D (Fig. 5) também têm sido utilizados como 
métodos de aproximação facial, no entanto, todos os sistemas de reconstrução facial 
computadorizado exigem habilidades de modelagem antropológica e informática, 
sendo, em geral, mais demorado do que os sistemas de aproximação (Wilkinson 2005). 
Tal como experimentado por (Thali et. al., 2003) , a TC-PM permitiu também a 
reconstrução 3D dos tecidos moles superficiais da face, sendo que as imagens 
apresentaram resultados tão precisos, que por questões de anonimidade dos (as) 











Fig.6 - Reconstrução 3D dos tecidos moles superficiais da face. Retirada de Thali, M.J., Yen, K., Vock, P., Ozdoba, C., 
Kneubuel, B.P., Sonnenschein, M. et al., 2003. Image-guided virtual autopsy findings of gunshot victims performed with 
multi-slice computed tomography (MSCT) and magnetic resonance imaging (MRI) and subsequent correlation between 
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2.3 Métodos de Identificação 
Quando se procura uma identidade, parte-se do geral para o particular, usando-se 
todos os materiais disponíveis e métodos que se façam necessários; a identificação 
responderá à espécie, envergadura, grupo racial ou fenótipo cor da pele, sexo, a 
estatura, a idade e finalmente, quando possível, a individualização.  
Cabe ressaltar que muitos dos métodos a seguir citados fazem hoje parte da história, 
entretanto, cada qual teve um momento e aplicação. Muitos ainda são de grande 
importância. Hoje, a radiografia forense compreende principalmente a radiografia digital 
e TC. O âmbito de aplicação é amplo, tornando-se uma técnica rigorosa, e acessível. A 
radiologia forense encontra-se em constante evolução de forma a abranger outras 
especialidades da Medicina.  
Os resultados apresentados pelos métodos radiológicos podem fornecer uma base 
científica para a investigação. Com o aparecimento da autópsia virtual e crescente 
dependência da radiologia em medicina legal, é evidente que são necessários mais 
testemunhos para alicerçar esta nova disciplina, de forma a aumentar a consciência da 
radiologia forense como uma ferramenta formal na investigação forense. 
São vários os métodos de identificação: identificação visual, por objetos 
pessoais, pelas características corporais, pelas impressões digitais, métodos 
antropométricos, radiológicos e biológicos (Marjanović et. al., 2007; Siek, 2013). 
Apesar da variedade, quando se utilizam em simultâneo estas técnicas ou, pelo 
menos, mais do que uma a margem de erro inerente à identificação diminui 
consideravelmente. Na identificação de indivíduos vivos e de cadáveres recentes, o 
reconhecimento visual, por si só, não é suficiente para o estabelecimento de uma 
identificação positiva, pois os fatores emocionais podem ser determinantes para uma 
identificação falsa. Se o cadáver se encontra muito desfigurado a identificação por 
características corporais não é fiável e também porque é comum os criminosos 
amputarem membros ou órgãos do cadáver para dificultarem a identificação (Calabuig, 
2004). 
Deste modo, os resultados da identificação visual devem sempre ser 
corroborados por métodos científicos e através de averiguações conduzidas pelas 
autoridades. 
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No entanto, um exame sistematizado do indivíduo que se pretende identificar, 
mesmo sem auxílio de técnicas especializadas, pode fornecer dados importantes para 
a identificação (Silva et. al., 2007). Assim sendo, deve realizar-se uma descrição 
detalhada e metódica das características do indivíduo e de todos os elementos que 
possam contribuir para a individualização (Pickering and Bacham, 2009), efetuando um 
registo fotográfico. São de referir, o peso, que deve determinar-se com precisão, tendo 
em conta a desidratação cadavérica; a cor dos olhos e a pigmentação da pele; as 
características das sobrancelhas e do cabelo: cor, tipo, forma de implantação e alopecia 
(Mukoyama and Sueshige, 1986); marcas particulares, inclusive todos os sinais 
característicos que podem, por si só, e devido à sua morfologia, localização e 
dimensões, identificar um indivíduo. São exemplos, as marcas profissionais, cicatrizes, 
defeitos congénitos ou adquiridos, mutilações, tatuagens, manchas cutâneas e traços 
faciais particulares (Rougé, 1998). As tatuagens podem também contribuir para a 
identificação porque resistem à maceração na água e à putrefação avançada, permitem 
ainda retratar, duma forma precisa, o passado de um determinado indivíduo, dispondo 
diversos aspetos do seu comportamento (Lise, 2007). 
  O sexo pode ser revelado apenas pela observação dos órgãos genitais externos 
que geralmente, nos cadáveres recentes, permanecem reconhecíveis até uma fase 
tardia da putrefação, sendo necessária alguma precaução com o hermafroditismo. A 
afinidade populacional pode obter-se através do reconhecimento de certas 
características, como a pigmentação da pele no caso dos negroides ou através dos 
olhos em bico dos mongóis. A estatura é um parâmetro biológico variável, consoante a 
área geográfica (Pickering and Bacham, 2009). 
Através do exame visual, obtém-se uma estimativa da idade do indivíduo que 
deve ser determinada, posteriormente, com outros dados. Nas crianças, podem utilizar-
se as tabelas de Quetelet (IMC), nas quais a idade é estabelecida em função do peso e 
da estatura. Nos adultos, com o envelhecimento, verifica-se, por exemplo, o 
engrossamento das unhas dos dedos dos pés que se tornam opacas e quebradiças 
(Calabuig, 2004). 
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O vestuário e o calçado deve ser fotografado e descrito minuciosamente 
respetivamente ao tipo de tecido, modelo, cor, dimensões e estado de conservação. As 
posições dos objetos em relação ao cadáver devem representar-se num desenho. As 
mesmas regras aplicam-se a todos os objetos pessoais: carteira, documentos, joias 
(verificar a existência de inscrições como datas de acontecimentos, nomes), relógios, 
fotografias, cartões-de-visita, agenda com registo de endereços e números de telefone 
(Rai and Anand, 2007). Todos estes objetos, encontrados no cadáver ou na sua 
proximidade, podem fornecer dados importantes sobre a identidade da vítima, devendo, 
por isso, ser manuseados e guardados cuidadosamente, podendo vir a ser identificados 
por familiares ou amigos. No entanto, é necessário cautela na identificação por objetos 
pessoais porque podem não se encontrar na posse do seu legítimo proprietário, ou ter 
sido colocados, propositadamente, junto do cadáver para complicar a ação da Justiça 
(Silva et. al., 2007). 
O exame do cadáver engloba dados revelados pela autópsia que podem ajudar 
na identificação (alguma doença ou intervenção cirúrgica ante mortem) (Blau and 
Briggs, 2011). 
2.4 Identificação comparativa  
As características individualizantes correspondem a aspetos específicos que podem 
caracterizar o indivíduo, através do método comparativo de identificação, com base em 
elementos fornecidos por pessoas supostamente conhecidas da vítima (ex.: fotografias, 
registos clínicos, particularmente de medicina dentária, RX, história dos antecedentes 
patológicos ou traumáticos, hábitos, etc.). Trata-se de um estudo que, em geral, é 
interdisciplinar, envolvendo não só médicos legistas como clínicos, odontologistas, 
antropólogos forenses e agentes de investigação criminal (Magalhães et. al., 2004). 
A radiologia forense contribui para a identificação de vítimas, detetando 
características anatómicas individuais, patologias específicas de ossos e corpos 
estranhos, incluindo material cirúrgico, assim como para estimar a estatura e 
determinação do sexo por morfometria (Hishmat et. al., 2014). Como o crânio fornece 
informação valiosa acerca das características humanas, o seu uso na identificação 
pessoal de restos humanos continua a ser de importância primordial nos procedimentos 
médico-legais.  
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Quando os métodos convencionais de identificação, tais como o reconhecimento 
visual não podem ser utilizados para identificar uma determinada pessoa, torna-se 
necessário considerar métodos alternativos, como a identificação através da 
comparação de radiografias ante mortem e post mortem. 
Um estudo realizado por (Lorkiewicz-Muszyńska et. al., 2013), que pretendia 
demonstrar como a TC-PM e a reconstrução 3D automática da cabeça e do crânio 
poderiam contribuir para identificar positivamente um indivíduo, quando usada em 
processo comparativo e em teste de sobreposição de imagens, permitiu concluir que a 
sobreposição aplicada para comparação foi crucial nos indivíduos estudados, provando 
que a reconstrução 3D do crânio é tão útil como o crânio esqueletizado e demonstrando 
o enorme potencial da TC-PM para complementar o processo de identificação. 
A identificação comparativa consiste na obtenção de um resultado positivo após a 
comparação dos dados post mortem, observados em indivíduos vivos ou em cadáveres, 
com os dados ante mortem de um indivíduo desaparecido, provenientes de registos 
médico dentários, de um hospital, da polícia ou das Forças Armadas (Pickering and 
Bacham, 2009). 
As fichas dentárias devem ser corretamente preenchidas, registando, não só, os 
procedimentos médico-dentários realizados como os tratamentos anteriores. As fichas 
dentárias devem integrar a Identidade do doente (nome, data de nascimento, sexo, 
profissão, estado civil, naturalidade e residência); o número e identificação dos dentes 
presentes (averiguar existência de supranumerários); ausentes (averiguar qual o 
motivo: traumatismo ou ausência congénita); o número de restaurações; fraturas e 
cáries dentárias com registo do dente e localização; variação da morfologia dentária, do 
tamanho ou da posição, congénitas ou adquiridas (patológicas ou relacionadas com a 
profissão); tratamentos ortodônticos; alterações anatómicas ou patológicas ósseas e 
dos tecidos moles (Babar et. al., 2007).  
O conhecimento da profissão é importante porque esta pode afetar a prevalência de 
cáries, ou provocar alterações dentárias, de natureza mecânica ou química, relevantes 
para a identificação.   
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As fotografias dos dentes anteriores e posteriores constituem uma prática cada vez 
mais comum, revelando uma grande importância para efeitos da identificação. Nas 
radiografias convencionais, é necessário ter em atenção a degradação dos filmes, 
nomeadamente ao seu armazenamento e documentação. Embora atualmente, com as 
radiografias digitais, este problema já não se coloque (Silva, 2007). 
O médico forense efetua os registos ante mortem/post mortem com a descrição de 
todas as radiografias. A seguir, é necessário averiguar se os registos ante mortem estão 
disponíveis, realizar radiografias post mortem, semelhantes no tipo, na angulação, zona 
irradiada e marcá-las para não se confundirem (Blau and Briggs, 2011). Por fim, 
comparam-se os dois tipos de registos. As discrepâncias encontradas podem ser 
explicadas pelo tempo que decorreu entre um registo e outro, por exemplo, o 
aparecimento de dentes extraídos ou restaurados que não se encontravam nessas 
condições no registo ante mortem. Existem, no entanto, discrepâncias inexplicáveis, 
como por exemplo um dente que não estava presente no registo ante mortem e aparece 
no registo post mortem. Neste caso é feita a exclusão (Babar et.al., 2007). 
No final da comparação podem obter-se diversas conclusões. Na Identificação 
positiva, os dados ante mortem e post mortem coincidem sem discrepâncias, permitindo 
concluir que pertencem ao mesmo indivíduo. Na identificação possível, existem aspetos 
consistentes entre os dados ante mortem e post mortem mas não é possível estabelecer 
uma identificação positiva devido à qualidade desses mesmos dados. Nas evidências 
insuficiente, a informação disponível é insuficiente para formar uma conclusão; por fim, 
na exclusão, os dados ante mortem e post mortem são claramente inconsistentes, não 
pertencem à mesma pessoa (Pretty and Sweet, 2001).  
Uma identificação por exclusão faz-se num “acidente fechado” porque embora 
possa existir um grande número de vítimas irreconhecíveis, podem ser conhecidas as 
características de determinados indivíduos dados como desaparecidos. Inicialmente 
faz-se um exame comparativo entre essas características e as que se verificam nas 
diversas vítimas. Desta forma, consegue limitar-se a investigação a um número de 
vítimas cada vez menor. Por exemplo, quando se sabe que determinada vítima usava 
uma prótese total superior, o processo de identificação limitar-se-á às vítimas anodontes 
do maxilar superior. Depois há que considerar outros fatores como a idade dentária, a 
determinação da afinidade populacional e o sexo (Brogdon, 1998).  
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Alcançar a identificação positiva dos restos ósseos encontrados não é um 
processo simples e acarreta consigo uma responsabilidade do ponto de vista judicial 
deveras importante. Está diretamente relacionada com a correta construção do perfil 
biológico e com a presença de características individualizantes ou idiossincráticas. 
Exige do especialista uma observação minuciosa e a procura pormenorizada de 
características distintivas da população em geral. Daí que sejam, por vezes, constituídas 
equipas multidisciplinares de especialistas, nomeadamente com recurso a radiologistas, 
ortopedistas e outras especialidades médicas, na procura de qualquer distinção. 
 
 
3. Desastres de massa 
 
3.1 Desastres de massa: A contextualização 
 
Um desastre de massa é comummente interpretado como um evento que resulta 
num grande número de vítimas que precisam de ser identificadas e sujeitas a 
investigação médico-legal. Nestas situações de "desastres" a identificação das vítimas 
é geralmente conseguida através de protocolos de identificação de vítimas de desastres 
(DVI). 
 Podem ser locais, nacionais ou, mais comummente nos dias de hoje, internacionais, 
com base na localização do incidente e do país/ países de origem das vítimas (Brough, 
et.al., 2015b). 
Este tipo de desastres podem ser classificados como ambientais (por exemplo, 
terremotos, tsunamis, furacões), médicos (por exemplo, fome, doença, assim como o 
surto de Ébola em 2014), meios de transporte (por exemplo, aviões, carros, comboios e 
navios), industriais (por exemplo, explosões e incêndios) ou terroristas (por exemplo, 
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Os desastres de massa pode ser considerados como um sistema "fechado" ou 
"aberto" (fig.8). O primeiro caso é um sistema no qual um determinado número de 
indivíduos conhecidos estão envolvidos, por exemplo, num desastre aéreo com uma 
lista de passageiros. Neste caso, o trabalho consiste principalmente em corresponder 
dados ante mortem dos indivíduos da lista de passageiros com dados post mortem das 
vítimas (Cattaneo et. al., 2006). 
 
Fig.7 Classificação dos desastres baseada na literatura  
 
O sistema aberto, por outro lado, é mais complexo. Os ataques às torres gémeas 
em Nova Iorque em 2001, e o Tsunami asiático em 2004, representam dois dos mais 
complexos 'open' MFI até à data, com o número de vítimas ainda desconhecido (Brough 
et.al., 2015b). 
A identificação de indivíduos envolvidos em incidente de fatalidade em massa 
nem sempre é possível ou fiável, dependendo da disponibilidade e qualidade das 
informações ante mortem para cada vítima. A Interpol categoriza essas informações em 
circunstâncias e evidências físicas. As evidências circunstanciais referem-se a bens 
pessoais, tais como vestuário, joalharia, relógios de bolso, e nunca devem ser usados 
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As evidências físicas são adquiridas através do exame do ato externo ou interno 
do corpo, sendo consideradas como provas admissíveis. O exame externo pode revelar 
características individuais, tais como tatuagens, cicatrizes, e impressões digitais, que 
podem ser extremamente úteis na confirmação da identidade (Brough et.al., 2015b).  
Da mesma forma, o exame do ato interno pode expor evidências de 
procedimentos cirúrgicos, incluindo doenças naturais, próteses, ou evidências de 
traumas anteriores.  
A credibilidade da informação, aumenta à medida que o especialista em 
identificação humana passa de provas circunstanciais a evidências físicas (Brough 
et.al.,2015b). 
Em qualquer incidente de fatalidade em massa, independentemente da causa 
ou do número de vítimas, a identificação é de primordial importância. Toda a equipa 
forense tem uma responsabilidade humanitária e jurídica, com o objetivo de identificar 
cada indivíduo, sempre que possível, para que eles possam ser devolvidos às suas 
famílias (Cattaneo et. al., 2006). 
A complexidade da identificação de vítimas na sequência de um MFI pode variar 
muito, dependendo do contexto, número de mortes, extensão da fragmentação dos 
cadáveres e da disponibilidade de material de referência ante mortem relacionados com 
a falta de indivíduos. Para assegurar uma identificação rápida e eficiente, dentro do 
possível, é importante haver um trabalho multidisciplinar, envolvendo profissionais 
qualificados que vão para o terreno trabalhar simultaneamente para aumentar a 
produtividade do processo de identificação. Esta equipa integra patologistas, 
odontólogos, antropólogos, com a recente tendência da TC-PM o radiologista tornou-se 
uma parte integrante da equipa de identificação (Brough et.al., 2015b). 
Cattaneo et. al., (2006) afirmam que o patologista, odontólogo e os restantes 
especialistas envolvidos em desastres de massa devem alcançar a máxima de que, de 
acordo com as variáveis que se podem encontrar, é necessário ser capaz de lidar 
adequadamente com a situação que se apresenta. Neste caso, o profundo 
conhecimento dos procedimentos de identificação fiáveis é fulcral para todo o processo.  
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Somente profissionais especializados serão capazes de procurar com precisão 
variações anatómicas através dos ossos e dentes danificados. Para estes profissionais, 
é crucial a sua presença no local antes da remoção das vítimas, a fim de proteger as 
partes frágeis que são fundamentais para a identificação, por exemplo, em casos de 
vítimas gravemente queimadas (Cattaneo et. al., 2006). 
Dependendo do continente, inúmeros protocolos e procedimentos estão 
disponíveis. No âmbito internacional, MFI (incidente de fatalidade em massa), bem como 
a identificação de vítimas de desastre a nível nacional (DVI) é necessário proceder a 
um determinado tipo de normas. A Interpol recomenda que todos os países devem 
adotar um procedimento comum para a identificação de vítimas de qualquer tipo de 
desastre, independentemente da sua causa ou escala (Brough et.al., 2015b). 
Em 1984, a Interpol publicou o primeiro manual DVI. O objetivo foi fornecer 
informações sobre os desastres em massa, em geral, e o processo de identificação em 
particular para aumentar a eficácia de DVI, a fim de alcançar, manter e melhorar os 
padrões, e facilitar a ligação internacional. A Interpol recomenda que cada país membro 
estabeleça uma ou varias equipas permanentes para a identificação de vítimas em caso 
de desastre. Estas esquipas devem ter uma responsabilidade não só para dar resposta 
aos desastres, mas também para as funções vitais do pré-planeamento e preparação 
pessoal (Brough et.al., 2015b). 
A fim de assegurar uma investigação exaustiva para a recuperação e 
identificação das vítimas, é necessário adquirir um mapa fotográfico e documentado 
sobre o local do desastre.   
 
3.2 Identificação de restos cadavéricos  
 
Os desastres em massa são um desafio constante para os profissionais 
encarregues da identificação das vítimas e dos restos cadavéricos. Devido à dinâmica 
social, existe sempre uma família que procura uma pessoa desaparecida. Usualmente, 
não existem dificuldades em identificar um cadáver recente. Configurações do rosto, cor 
do cabelo e as impressões digitais promovem o processo de identificação.  
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No entanto, a identificação de cadáveres humanos em avançado estado de 
decomposição, restando apenas o esqueleto ou alguns fragmentos deste, em casos 
como, por exemplo, afogados, esquartejados, ocultados sob condições diversas, 
expostos ao tempo e à ação animal, ou carbonizados, fica extremamente prejudicada 
uma vez que os elementos utilizados pelos patologistas, Odontólogos ou Antropólogos 
para tal identificação, podem estar alterados a ponto de impossibilitar qualquer 
conclusão (Moreti, 2009). 
 A mais extensa experiência até à data adquirida pelos órgãos governamentais 
é amplamente baseada em investigações de acidentes de aviação.  
 
Os Desastres de massa, pela sua natureza, tendem a envolver emergências 
inesperadas (Cattaneo et. al., 2006). Desta forma, sem as impressões digitais, sexo, 
ancestralidade, estatura e arcada dentária, a possibilidade de uma identificação mais 
fiável e rentável baseia-se na radiologia. 
 A técnica de identificação através da radiologia baseia-se na comparação entre 
radiografias ante mortem, arquivadas em consultórios ou em centros de estudos, e as 
radiografias obtidas post mortem. Estas radiografias fornecem um grande número de 
informações sobre o indivíduo. Assim, podem ser observadas características 
anatómicas, fraturas, além das características únicas e individuais resultantes de 
tratamentos cirúrgicos (Bernstein, 1998). 
Os métodos radiológicos têm uma firme posição em patologia forense. 
Investigações forenses de pessoas desconhecidas e casos que envolvem a suspeita de 
material estranho no interior da vítima podem ser insuficientes se o equipamento de 
raios-X não estiver disponível. A ONU, a Interpol e o Conselho Americano de 
Odontologia Forense recomendam, a inclusão do exame de raios-X na investigação 
forense de vítimas de desastres em massa e alegadas valas comuns (Mundorff, 2012). 
Segundo a INTERPORL, procurar informações ante mortem de possíveis 
vítimas, recuperar e analisar os indivíduos, criar provas post mortem e comparar os 
dados ante mortem e post mortem, é o único instrumento internacional especificamente 
encontrado para a identificação das vítimas em catástrofes (Mundorff, 2012). 
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3.3 Identificação do pé e tornozelo em contexto de Catástrofe  
 
Saul and Saul (2005) descreveram situações de catástrofes em que as 
radiografias do pé e tornozelo foram utilizados para fins de identificação. O acidente do 
voo 592 ValuJet e o atentando na cidade de Oklahoma foram exemplos destes factos. 
Outro exemplo histórico foi o desastre de Noronic a 17 de setembro de 1949,um incêndio 
que tomou conta de um cruzeiro, 119 dos 527 passageiros morreram. O tronco e as 
extremidades de uma das vítimas do desastre foram praticamente implodidos, tendo 
ficado o pé esquerdo relativamente intacto. Foi obtida uma radiografia ante mortem do 
pé esquerdo do passageiro para comparação post mortem.  
 
A presença de osteófitos e o osso sesamoide medial abaixo do primeiro 
metatarso combinava perfeitamente com as radiografias ante mortem, sem qualquer 
discrepância. Além disso e por conseguinte, a identificação positiva foi estabelecida a 
partir da comparação radiológica (Saul and Saul 2005). Por outro lado, a documentação 
de lesões do pé e tornozelo sofridas em acidente de aviação podem fornecer dados 
valiosos e favorecer alterações nos padrões da segurança, prevenindo situações 
semelhantes no futuro. Um exemplo deste facto ocorreu com o avião DC-9, em Toronto, 
num esforço fracassado para abortar a descolagem, o avião chegou ao final da pista e 
caiu numa encosta com cerca de 50 metros.  
Os passageiros sobreviveram, no entanto com várias lesões nos pés e 
tornozelos, incluindo a tíbia, calcâneo, e fraturas do cuboide. A avaliação destas lesões 
e as suas implicações clínicas levou à introdução de melhorias no protocolo de 
segurança. Quando os passageiros foram impelidos para a frente com o impacto, os 
pés estavam presos em barras laterais de apoio no chão, causando lesões no pés e 
tornozelos. Se essas mesmas barras estivessem ligadas aos assentos, em vez de ao 
chão, estas lesões podiam ter sido evitadas. Varias recomendações em termos do 
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4. Perspetivas do diagnóstico por imagem na resolução de crimes 
 
O objetivo do exame radiológico é dar informações sobre a causa, a forma e o 
mecanismo da morte, de forma a procurar itens de identificação, como evidência de 
tratamentos dentários anteriores, variações anatómicas, próteses e avaliar lesões 
(Obafunwa et. al., 2015). Outro motivo importante é a comparação radiológico post 
mortem, para procurar objetos estranhos (itens metálicos, engenhos explosivos, armas 
de fogo e projéteis) e em acidentes aéreos, para procurar lesões características 
específicas dos tripulantes de voo. O exame radiológico dos restos cadavéricos é 
essencial para uma avaliação completa de um acidente de avião, por exemplo, para 
estimar a posição do piloto no momento do acidente (Schuliar and Knudsen, 2012). 
De acordo com o Código de Processo Penal, existem três métodos disponíveis 
que são considerados procedimentos científicos fiáveis para a identificação: a análise 
de impressões digitais, a análise do registo dentário e a análise do DNA. No entanto, 
quando a identificação confiável é impossível através destes métodos, outros podem 
ser utilizados para obter uma visão sobre o assunto. Tais casos podem envolver a 
radiologia como ferramenta essencial em todo o processo de identificação (Andrés 
Montes Loaiza et. al., 2013). 
A radiologia em diagnóstico por imagem é, primeiramente, devotada ao estudo 
de imagens das estruturas internas do corpo humano. Hoje em dia, as imagens são 
adquiridas por uma vasta gama de modalidades de técnicas de raios-X, que é um tipo 
de energia formado de radiação ionizante que pode produzir imagens fluorescentes ou 
fotográficas. Uma vez que os raios-X penetram objetos sólidos, sendo ligeiramente 
atenuado pelos mesmos, a imagem resultante da exposição revela a estrutura interna 
do objeto. Assim, trata-se da análise de estruturas materiais por meio de métodos não 
destrutivos. 
Esta ciência cria radiografias com a finalidade de ajudar e interpretar as imagens 
como auxílio nas investigações judiciais (Viner, 2006). 
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Fig.8 Radiografia do Abdômen de um narcotraficante apresentando pacotes de cocaína no intestino [Em linha]. [Consult. 
18 de Junho 2016]. Disponivel em: http://www.wcmt.org.uk/sites/default/files/migrated-reports/67_1.pdf ). 
Quase todos os usos da radiologia têm um potencial de aplicação forense. No 
entanto, é no campo da investigação médico-legal que a radiologia é amplamente mais 
empregue. Usada para determinar e documentar a causa de lesões ou morte, para 
detetar e localizar narcóticos escondidos em cavidades do corpo durante o tráfico 
sistemático (fig.10), e para identificar indivíduos. É usada em vivos e mortos podendo 
ainda fornecer evidências de agressão e abuso. Pode ainda ser utilizada para localizar 
e documentar material de evidência balística após uma lesão perfurante, determinar a 
causa da morte após a intervenção cirúrgica, morte acidental e homicídio, e identificar 
positivamente um indivíduo para fins legais, antes ou após a morte.  
Detém um forte contributo na deteção de falsificações, exames de fragmentos 
de aviões ou veículos na investigação de acidentes, na investigação de contrabando e 
na investigação alfandegária (Viner, 2006). 
Na sequência de incidentes de fatalidade em massa, a Radiografia forense é 
particularmente importante no processo de investigação e identificação das vítimas. É a 
ciência que compreende a execução, interpretação, e reportagem de exames e 
procedimentos radiológicos relacionados com tribunais e/ ou lei. 
 Algumas das modalidades e equipamento radiológicos mais recentes, 
nomeadamente, a fluoroscopia, a angiografia, a ultrassonografia, a tomografia e a 
ressonância magnética, produzem uma imagem digital diretamente.  
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A imagem digital torna-se assim uma mais-valia podendo ser manipulada por 
técnicas de mudança de contraste, ajuste da faixa de densidade, reversão branco, e 
realce de bordas. 
A vantagem desta técnica inclui a capacidade para criar registos para fins de 
investigação e uso judicial. A unidade radiológica também pode ser móvel, permitindo 
que os filmes sejam expostos dentro da morgue ou em cenários de desastre de massa 
(Cattaneo et. al., 2006). Os médicos das diversas especialidades também estão 
familiarizados com a técnica devido à variada aplicação clínica, embora deva ser 
empreendida por um radiologista com experiência em trauma, bem como em alterações 
post mortem (Morgan et. al., 2014; Brough et. al., 2015a). 
No caso dos desastres de massa, situação relevante para esta dissertação, um 
dos objetivos prioritários durante a realização da autópsia médico-legal é a identificação 
das vítimas. Para este fim, existe uma grande probabilidade de as vítimas do desastre 
exibirem múltiplas fraturas ou mutilações que tornam impossível a identificação 
circunstancial, fazendo dos estudos radiológicos particularmente importantes, também 
porque a realização de técnicas de identificação primárias podem tornar-se impossíveis 
devido à ausência de impressões digitais ou estruturas dentárias (Andrés Montes Loaiza 
et.al., 2013). 
Os desastres em populações fechadas, como no caso dos acidentes de avião 
onde existem listas de passageiros e das tripulações, a utilização de sinais particulares 
identificados através do estudo radiológico podem tornar-se um método de identificação 
fiável. Por exemplo, se a recolha de dados entre a tripulação e passageiros revelar que 
uma única vítima tem um historial médico que implica a presença de material oste-
sintético, a presença deste material em radiografias vai tornar a identificação possível 
(Andrés Montes Loaiza et.al., 2013). 
Da mesma forma, certas lesões causadas por um acidente desta natureza 
podem permitir a identificação das vítimas. As fraturas ósseas dos pés estão 
relacionadas à proximidade com instrumentos de voo no momento do acidente, assim 
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Mulligan, Mccarthy, Wippold, Lichtenstein e Wagner (1988) afirmaram que, os 
critérios radiológicos que podem ser usados na identificação são numerosos, 
salientando a forma trabecular do osso, doenças degenerativas e a consolidação de 
lesões traumáticas anteriores. Embora, uma única particularidade esquelética possa 
fornecer uma identificação positiva, na maioria dos casos, quanto maior o número de 
características combinantes, maior a certeza da identificação. As regiões anatómicas de 
maior valor são: os seios paranasais e mastoides, o padrão de calcificação das costelas, 
as clavículas, o crânio, a coluna, a pélvis e a presença de próteses ortopédicas ou 
fraturas antigas (Mulligan et. al., 1988). 
O radiologista desempenha um papel fundamental na execução, interpretação e 
elaboração de relatórios de estudos radiológicos com vista a resolver os problemas 
jurídicos e portanto, contribuir para a boa administração da justiça. 
 
4.1 Uso de técnicas radiográficas na identificação humana  
 
Na identificação forense, cientistas e peritos recorrem à existência de variações 
nas estruturas ósseas em radiografias podendo comparar formas, contornos, padrões 
trabecular distintos, fraturas consolidadas, variações anatómicas, calcificações 
anormais, ausência ou substituição de algumas estruturas anatómicas (presença de 
material ortopédico, tais como prótese) ou outras condições patológicas representadas 
em radiografias para determinar a identidade com radiografias previamente existentes 
(Jablonski and Shum, 1989).  
   Buchner (1985) afirmou que, a identificação radiológica desempenha um papel 
muito importante nos casos de decomposição severa, queima ou fragmentação dos 
restos cadavéricos, onde os métodos tradicionais como o reconhecimento visual, 
objetos pessoais e as impressões digitais não são aplicáveis. O método de identificação 
radiológica é baseado na comparação precisa de radiografias anteriores e posteriores 
à morte, com o propósito de descobrir alguma combinação anatómicos a fim de fornecer 
uma prova convincente da identidade. O exame radiológico é útil na identificação de 
restos humanos precariamente preservados e na deteção de corpos estranhos e objetos 
metálicos não observados no exame médico (Kahana and Hiss, 1997; Buchner 1985). 
 Swift and Rutty (2006) afirmam que as técnicas de imagem radiológica post 
mortem também podem assegurar aspetos de proteção à saúde e segurança. Nestes 
casos, é possível diagnosticar patologias infeciosas de risco elevado sem recorrer à 
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dissecção, minimizando assim a exposição. O exame radiológico post mortem também 
permite a identificação de fragmentos metálicos em casos de ferimentos de explosões.  
Os autores indicam ainda que os exames de TC combinados com a autópsia 
produzem resultados mais precisos, porém, quando a aprovação de dissecção cirúrgica 
não é iminente, a radiologia tomográficos podem auxiliar na identificação de condições 
patológicas (Swift and Rutty 2006). Além disso, a tomografia computadorizada é 
utilizada para melhorar a autópsia tradicional com foco na avaliação e interpretação de 
lesões. 
Enquanto a radiografia tradicional tem sido amplamente utilizada em 
investigações de desastres de massas. O potencial desta tecnologia em desastres de 
massa aumenta a possibilidade e/ou a fiabilidade da identificação (Blau et. al., 2008). 
As autópsias podem ajudar a identificar a causa da morte, os fatores que 
contribuem para as causas de acidentes e fornecer informações aos familiares do 
falecido sobre a existência de uma determinada doença hereditária etc.  
A radiologia post mortem pode ajudar na investigação de causas de morte 
naturais e não naturais. Acima de tudo, pode atuar como meio de auxílio na autópsia 
médico-legal. A imagem pode ainda revelar patologias que envolvem regiões do corpo 
que não são rotineiramente examinados em grande detalhe na autópsia (Swift and 
Rutty, 2006). 
Ludes et al. (1994) descreveram o uso da radiologia como auxílio na identificação 
das vítimas no acidente com o avião airbus A320 no Monte-St-Joule, França e salientam 
a importância de uma equipa qualificada e multidisciplinar no processo de investigação 
(Ludes et. al., 1994). Da mesma forma Owsley (1993) sublinharam a importância da 
radiografia na identificação vítimas em Mount Carmel, Texas. Em particular, falam sobre 
a importância da radiografia preservar a informação crucial para a identificação em 
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4.2 Identificação Humana por Comparação Radiológica  
 
O uso de exames radiológicos para investigação forense, faz da radiologia a 
chave para o processo de identificação. Comparar radiografias é um método 
estabelecido para identificar desconhecidos individualmente ou em desastres de massa 
(Gruber and Kameyama, 2001b).  
Segundo Reis (1999), a comparação radiológica na área forense é uma técnica 
voltada principalmente para identificar corpos em diferentes estados de putrefação, 
carbonização ou esqueletização, e quando se dispõe apenas de restos mortais. Nestas 
situações, quando os métodos convencionais não podem ser aplicados, uma única 
radiografia obtida em vida, comparada com outras post mortem, pode estabelecer uma 
identificação cientificamente segura. A determinação radiológica da identidade 
individual pode ser presumida mediante a preexistência de lesões, doença, ou 
congênitas e / ou desenvolvimento de peculiaridades. A identificação radiológica 
positiva requer ainda uma comparação direta de imagens ante mortem e post mortem 
do corpo ou das suas partes (Brogdon, 1998; Elliott, 1953). 
No que toca a vítimas de desastres de massa, (Reis, 1999) ainda levanta 
informações como: 
1. As radiografias não são para diagnosticar doenças, desta forma, deve-se inserir 
o filme numa posição que permita uma comparação exata com a radiografia Ante 
mortem. 
2. As radiografias devem ser realizadas após a concretização de um exame clinico 
detalhado da vítima. 
3. É importante monitorizar o processamento da imagem e a conservação do filme. 
4. Tanto no processo manual como na utilização de filmes, é prudente haver um 
controle de qualidade no trabalho para evitar possíveis erros.  
Singleton (1951) ilustrou classicamente a utilização da técnica de comparação 
radiológica em desastres de massa, no incêndio do navio “Great Lakes Liner Noronic”, 
em Toronto, Canadá, com 527 passageiros, dos quais 119 faleceram (Singleton, 1951). 
Neste desastre 24 de 119 cadáveres puderam ser identificados através de raios-
X, demonstrando ser quatro vezes mais eficazes que os restantes métodos 
identificativos (Brogdon, 1998; Singleton, 1951). 
Reis (1999) afirma que nas operações de identificação em larga escala, o exame 
radiológico de rotina, além de ajudar o patologista no exame post mortem, também 
facilita o processo de separação de vítimas em grupos (valas comuns), através da 
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variabilidade de fatores como: idade, sexo, estatura corporal, alterações degenerativas, 
entre outras. Na comparação radiológica, é necessário ter em conta a antiguidade do 
material ortopédico. Desde as primeiras radiografias até ao momento da morte podem 
ter passado muitos anos e nesse intervalo de tempo podem ter surgido alterações 
patológicas que modificaram a morfologia de algumas regiões (aparecimento de lesões 
artrósicas degenerativas ou intervenções cirúrgicas sobre o osso em questão, etc.) 
Nestes casos, a comparação radiológica pode ser mais complexa. Por outro lado, esta 
mesma patologia traumática, metabólica, inflamatória ou degenerativa do osso pode ser 
um elemento identificativo de primeira ordem ao comparar radiografias ante mortem e 
post mortem (Reis, 1999; Sidler et. al., 2007). 
É evidente o valor das radiografias na identificação, especialmente nas grandes 
catástrofes. Muitos dos corpos e parte deles, carbonizados, só poderão ser identificados 
através de radiografias dos restos cadavéricos comparando-as com radiografias ant 
mortem dos respetivos indivíduos. Quando as impressões digitais são destruídas pelo 
fogo como ocorreu no desastre de Noronic, referido anteriormente (Kahana and Hiss, 
1994; Singleton, 1951). 
A ONU, a Interpol e o Conselho Americano de Odontologia Forense 
recomendam, a inclusão do exame de raios-X na investigação forense de vítimas de 
desastres em massa e alegadas valas comuns (Brogdon, 1998). 
Em casos forenses, em que não há registros prévios para servirem como 
referência para a comparação, uma alternativa é a obtenção do maior conjunto de 
informações da vítima, de forma a construir um perfil com o objetivo de auxiliar a 
identificação. Embora a radiologia traga uma ajuda inestimável na distinção entre o osso 
humano e o osso animal pela análise da densidade da trama óssea, é na determinação 
da idade que sua contribuição pode ser muito maior (Brogdon, 1998).  
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Tabela 1- Distribuição de exames radiológicos por modalidades e partes do corpo. [Em linha]. ]. [Consult.  10 Abril de 
2016]. Disponível em Brogdon's Forensic Radiology 2nd Edition. 1998 ,p.161).  
 
Mais de 80% dos exames ante mortem obtidos para fins clínicos são compostos 
de exames de raios-x de rotina ou radiografias. O restante é constituído por outras 
técnicas e modalidades (tabela 1). Procedimentos por cateter, estudos de medicina 
nuclear e exames de ressonância magnética adicionam coletivamente até cerca de 9% 
do total de exames e, na maior parte, são inviáveis para a identificação por comparação. 
Em estudos convencionais de raios-X, as extremidades são responsáveis por 
cerca de um quinto do total e são quase igualmente divididas entre os membros 
superiores e inferiores. Devido a sua propensão para lesões, malformação congênita, 
ou alterações degenerativas, as extremidades podem conter recursos radiológicos 
extremamente úteis. Infelizmente, as extremidades dos restos não identificados, muitas 
vezes são dispensáveis para fins de comparação por causa da separação e dispersão, 
incineração, decadência e decomposição, e pelas atividades de carnívoros. Quase 5% 
das radiografias clínicas são da cabeça e pescoço e do crânio e contem muitas 
características apropriadas para a identificação de comparação (Brogdon, 1998; Dean 
et. al., 2005). 
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A discriminação das estatísticas radiológicas convencionais mostra que mais de 
40% de todos os exames são radiografias. As radiografias mostram uma notável 
consistência da aparência da estrutura óssea ao longo do tempo, no entanto, a 
disposição deficiente dos filmes post mortem podem pôr seriamente em causa a 
oportunidade para identificação comparativa (Sidler et. al., 2007). 
 
4.3 Validação da radiologia  
 
Na identificação por comparação, ao serem utilizadas técnicas que envolvem a 
comparação de radiografias, executadas em dois momentos distintos, AM e PM, é 
importante saber se as radiografias que se vão comparar podem ser consideradas 
válidas para esse efeito. Entre estes períodos podem ocorrer modificações da estrutura 
anatómica, nomeadamente a execução de tratamentos cirúrgicos, próteses, etc.). Será 
por isso importante saber se, efetivamente, à medida que os anos decorrem, é ainda 
possível ou não chegar a uma identificação positiva através de radiografias executadas 
muitos anos antes. 
 MacLean et. al.,1994) realizaram um estudo, no qual tentaram apurar se ainda 
era possível realizar o processo de identificação através de radiografias intraorais, em 
função do tempo decorrido entre a exposição AM e PM. Estes autores concluíram que, 
após um intervalo de 20 anos, a acuidade era significativamente reduzida. Também 
realizaram um estudo semelhante, no entanto, a conclusão foi de que para um período 
de 15 anos, a acuidade conseguida foi de 93%.  
 A questão da validação das radiografias é uma questão importante. Parece 
haver concordância que até um limite de 15 anos, a acuidade diagnosticada se mantém 
para valores muito elevados. 
 Wood et. al., (1994) afirmaram que, o posicionamento e a exposição da 
radiografia posterior à morte é importante e são obtidos melhores resultados quando a 
angulação do feixe de raios-X é o mesmo da posição anterior à morte. Se a angulação 
dos feixes é significativamente diferente, a distorção horizontal e vertical podem ser 
suficientes para impedir uma combinação adequada. Ainda segundo estes autores, um 
método para assegurar a semelhança das radiografias é comparar os marcos 
anatômicos estáveis como o comprimento radicular e as restaurações.  
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Diferenças no tempo de exposição, qualidade do filme e no processamento, 
também podem afetar a nitidez da imagem. Sendo assim, múltiplas radiografias podem 
ser realizadas posteriormente à morte, para aproximar as condições de exposição das 
radiografias anteriores à morte (Wood et. al., 1994). 
 Goldstein et. al., (1998) descreveram que, o alinhamento dos vários marcos 
anatómicos entre as radiografias anteriores e posteriores à morte é altamente 
dependente da geometria da imagem. Alterações na angulação horizontal e vertical 
entre estas radiografias podem afetar a capacidade de um operador alinhar os marcos 
anatômicos radiográficos, para desígnios de identificação. Uma alteração de dez graus 
ou mais na angulação horizontal torna a comparação das radiografias anteriores e 
posteriores à morte impossível com respeito às relações espaciais dos complexos 
dentes-raízes. E, depois de uma angulação de dez graus, a comparação não é mais 
possível (Goldstein et. al., 1998). 
 
5. A patologia óssea como critério de identificação Humana 
 
5.1 A Patologia em Antropologia Forense: Fator de Identificação 
 
Um dos desafios inerentes à interpretação antropológica radica na distinção 
entre o carácter normal e o patológico de determinadas alterações ósseas. Esta 
dicotomia nem sempre é linear e frequentemente dificulta ou impossibilita o retrospetivo 
diagnóstico (Cunha and Pinheiro, 2005; Gomes, 2012). 
Não obstante, o estudo de restos esqueletizados pressupõe um desafio 
constante, quer a nível do diagnóstico, quer de descrições pormenorizadas das 
alterações observadas, quer da exploração exaustiva das respetivas hipóteses 
etiológicas. 
O tecido ósseo é suscetível de desequilíbrios podendo registar nos ossos alguns 
dos períodos menos favoráveis da vida do indivíduo, tais como condições traumáticas 
e doenças (Cunha, 2006). As alterações patológicas observáveis são o resultado do 
desequilíbrio entre a formação e a reabsorção de osso. Esta situação resulta da 
interação de diversos fatores entre os quais o stress mecânico, as alterações no 
abastecimento sanguíneo, a inflamação dos tecidos moles, as infeções e os 
desequilíbrios hormonais, nutricionais e metabólicos (Ortner and Putschar, 1981). 
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Em antropologia forense, a análise do perfil biológico não é suficiente para atingir 
a identificação positiva, porque o mesmo perfil pode ser partilhado por vários indivíduos. 
Nestes casos, a patologia óssea é um critério útil para a identificação, podendo dar 
introspeções sobre a causa e circunstância da morte (Cunha, 2006).  
Sendo assim, um dos desafios inerentes à interpretação de lesões é a avaliação 
das características do esqueleto, aquelas que distinguem uma pessoa da outra.  
Embora o papel do antropólogo forense seja identificar restos humanos 
decompostos, frequentemente são chamados para prestar auxílio sobre as 
circunstâncias que rodearam uma morte particular. 
 
5.2 Alterações Ante mortem 
 
A identificação é um processo comparativo e a identificação positiva depende da 
existência de dados ante mortem (Kahana and Hiss, 1997; Ruder et. al., 2011a). 
A análise e descrição de restos humanos é um processo importante na atribuição 
da identidade de uma determinada vítima. Quanto maior o número, a variedade e a 
gravidade das alterações que um corpo sustenta ao longo da sua vida, maior a 
probabilidade de demonstrar características distintivas de um determinado indivíduo no 
que diz respeito à comparação de dados ante e post mortem (Vernon, 2008). 
Muitas lesões podem permanecer sem tratamento, significando que o doente 
não se dirigiu ao centro hospitalar mais próximo e não houve qualquer tipo de tratamento 
conservador. Nestas situações, a lesão ou trauma, provavelmente deixará marca no 
esqueleto, havendo uma maior probabilidade para a atenção médica. O recurso a um 
médico de família, ao serviço de urgências, ou a um especialista clínico, irá resultar 
numa reconstrução formal do acidente, assim como o início do processo de 
investigação. Finalmente, será determinada a identificação do falecido (Cunha, 2006). 
Existe uma variedade de lesões que se manifestam no esqueleto humano, 
geralmente caem sob os títulos de condições patológicas ou os restos de cicatrizes de 
lesões traumáticas anteriores. 
A presença de alguns traços têm uma herança genética, como é o caso da 
persistência da sutura metópica, a sua presença numa vítima, bem como em algumas 
parentes próximos, pode ser visto como um auxílio na identificação (pode fornecer mais 
informações sobre os descendentes). Devido às condições esqueléticas atípicas, estas 
variações morfológicas podem ser documentadas e processadas nos registos médicos, 
reforçando assim o seu potencial para a identificação (Cunha, 2006).  
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Para qualquer caso particular, o antropólogo forense deve examinar os ossos 
cuidadosamente e observar quaisquer características únicas que poderão ajudar no 
processo de identificação de um determinado individuo.  
As condições patológicas que ocorrem antes da morte são designadas por 
patologias ante mortem. No entanto, para uma patologia ou variação anatómica ser 
relevante no ponto de vista forense, deve existir um registro ante mortem na forma de 
radiografias (raios-X). Os indivíduos próximos da pessoa desaparecida também podem 
transmitir informações sobre o historial médico, mesmo que os registos não estejam 
disponíveis. Idealmente, informações recolhidas a partir de fontes não-médicos devem 
ser consistentes entre vários membros da família ou amigos (Ortner and Putschar,1981). 
Dentro das alterações esquelético-morfológicas destacam-se alguns tipos como 
os ossos acessórios ou ossículos secundários, defeitos de fusão, forames, e outras 
variações diversas, ou sejam quanto mais fora do comum mais interessante para 
estudo. No entanto, a patologia esquelética comummente mais encontrada em 
antropologia forense é a fratura. Estas são especialmente úteis, já que a maioria das 
pessoas procuram atendimento médico quando há a evidência de lesão (Cunha and 
Pinheiro, 2005). Neste sentido, as radiografias são rotineiramente requisitadas para 
diagnosticar e tratar as fraturas (Linda L. Klepinger, 2009). 
Outras patologias ósseas mais subtis observadas em radiografias são 
igualmente importantes do ponto de vista forenses, tais como a localização e extensão 
de uma osteoartrose, nomeadamente o seu padrões e a morfologia.  O tempo 
decorrido entre as radiografias a comparar (ante e post mortem) é também uma 
consideração importante, uma vez que a remodelação óssea pode modificar a estrutura 
e a morfologia do osso (Ortner and Putschar, 1981; Cunha, 2006). 
As próteses médicas e os dispositivos cirúrgicos com número de série são 
também úteis para a identificação (Wilson et. al., 2011). Da mesma forma, patologias 
odontológicas e restaurações, particularmente restaurações e coroas, podem ser 
usadas para identificar restos humanos (Senn and Stimson, 2010). 
Algumas tarefas do dia-a-dia poderão também alterar a biomecânica dos ossos 
fornecendo ao antropólogo indícios sobre o tipo de atividade que o indivíduo possa ter 
realizado em vida (Gardner and Mishra, 2003). Quando um antropólogo forense observa 
marcadores únicos de stress no osso, ou outro tipo de indicadores únicos, faz uma 
descrição geral das atividades que podem ter contribuído para a sucedido, como o 
transporte de cargas pesadas no ombro ou escrever.  
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Embora um marcador ocupacional possa não levar diretamente a uma 
identificação, a atenção para detalhes ósseos subtis podem ser úteis se várias pessoas 
desaparecidas compartilharem de características opostas (Cunha, 2006). Por exemplo, 
em determinadas culturas, as mulheres passam grande parte do tempo ajoelhadas ou 
de cócoras durante o processamento de alimentos. Este género de atividades provoca 
alterações ósseas ao nível da articulação da tíbia, do fêmur e da superfície articular da 
tíbia e do tálus, deixando facetas modificadas nestes ossos chamadas "facetas de 
agachamento" (Ortner and Putschar, 1981). Algumas destas alterações esqueléticas 
não métricas, se não forem corretamente identificadas podem ser confundidas com 
patologias, como o caso de um foramen biparietal (fig.9) ou elementos ósseos não 
fundidos, pois também podem ser confundidos com fraturas (fig.10). 
 Traços discretos podem ser excelente fatores de individualização, em particular 






É verdade que a partir do material osteológico é possível determinar se as 
fraturas ocorreram antemortem ou se resultaram de outros fatores posteriores à morte 
do indivíduo (Ruder et. al., 2011). Uma fratura ante mortem distingue-se quando 
apresenta o calo ósseo resultante de um processo que se inicia com o hematoma 
produto do plasma libertado pelos vasos lesionados e a consequente formação de uma 
matriz fibrosa que fornece uma estrutura para a deposição do osso (Klawitter et. al., 
1976). 
Fig. 10 - No esqueleto imaturo, as fises podem ser 
confundidas com fraturas. (Fonte: Durão et. al., 
Variações anatómicas osteoarticulares - aplicações 
na identificação humana e no diagnóstico de lesões 
traumáticas: da imagiologia a antropologia forense. 
HVFX 2014) 
 
Fig. 9 - Presença de um forámen biparietal de 
tamanho raro. Achado de necropsia. (Fonte: Durão 
et. al., Variações anatómicas osteoarticulares - 
aplicações na identificação humana e no 
diagnóstico de lesões traumáticas: da imagiologia a 
antropologia forense. HVFX 2014). 
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     Fig. 11 - Formação do Calo ósseo retirado de: Histologia: Tecido ósseo e cartilaginoso, Escola de ciência 
médicas UNIFENAS-BH Autor: João Maximiano. [Em linha]. [Consult. 29 de Agosto 2016]. Disponível 
em:http://unifenasresumida.blogspot.pt/2012/06/pl1-tecido-osseo.html). 
 
Infelizmente esta distinção pode suscitar duvidas porque a fratura ante mortem 
nem sempre é visível no esqueleto, mesmo através de radiografias, por duas razões: 
primeiro, a morte pode ter ocorrido antes de haver tempo necessário à formação do calo 
ósseo (fig. 11), pois para o processo de cicatrização ser visível radiograficamente são 
necessárias pelo menos 2 a 3 semanas após a lesão segundo (Nancy C. Lovell, 1997), 
o tempo que passou desde a fratura foi suficientemente longo para que se fizesse toda 
a reparação óssea não deixando quaisquer vestígios (Ruder et. al., 2011a) isto é, 
ocorreu a remodelação do calo ósseo numa estrutura esquelética histologicamente 
madura com anatomia normal, podendo esta ter uma duração até 6 semanas nas 
crianças e 6 meses nos adultos mais velhos (Aufderheide and Rodriguez-Martin, 2001). 
Tendo em conta a fronteira existente entre as variações morfológicas e 
patológicas, Cunha (2006) argumenta que a experiência e formação dos antropólogos 
é primordial. Os antropólogos forenses devem possuir um vasto conhecimento destas 
variâncias, porque a avaliação de alterações esqueléticas não métricas pode levar a um 
diagnóstico patológico errado. Excluindo as variações morfológicas, devem ser 
examinadas as alterações patológicas (Cunha, 2006). 
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5.3 Distinção Peri e Post mortem  
 
Também existe a possibilidade de fazer a distinção entre fraturas peri mortem 
(durante ou em torno da morte) das post mortem (depois da morte), se não existem 
evidências de reação osteogénica o padrão da fratura torna-se uma preocupação 
primordial (Holz and Birngruber, 2015; Cunha and Pinheiro, 2005; Pechníková et.al., 
2011). 
A melhor evidência para a fratura peri mortem consiste no que se chama a 
“resposta do osso fresco” à fratura (Fenton, 2012; Cunha and Pinheiro, 2005) ou seja o 
osso vivo tem uma forma peculiar de resistir à tensão visto ser mais maleável graças à 
sua composição, vasos cheios de fluido, gordura e fibras de colagénio. Estas são 
características típicas que evidenciam um padrão de fraturas particular, onde os 
fragmentos ósseos não se separam completamente (Fenton, 2012).  
Esta distinção levanta problemas uma vez que o período peri mortem é o 
intervalo de tempo onde é difícil verificar claramente se a fratura foi produzida ante 
mortem ou post mortem ( Pechníková et. al., 2011).  Após a morte, o tempo necessário 
para que se registe uma perda significativa dos componentes do osso acima descritos 
depende em grande parte do contexto ambiental post mortem (ex. a temperatura), e a 
subsequente perda da elasticidade pode variar entre um período de tempo de semanas 
ou até meses (Nancy C. Lovell, 1997). Depois de um tempo indeterminado o osso torna-
se mais rígido e quebradiço com padrões de fratura completamente diferentes dos 
anteriores onde os fragmentos são mais pequenos (Cunha and Pinheiro, 2005). 
Na maioria dos contextos arqueológicos a distinção entre fraturas peri mortem e 
post mortem é frequentemente impossível de determinar (Mays, 2010). Para tal 
contribuirão fatores tafonómicos, no período post mortem, que fragilizam o osso que 
sofreu fraturas peri mortem, mais suscetível a alterações, com a consequente destruição 
de provas (Cunha and Pinheiro, 2005). Além disso o aparecimento de danos no osso 
poderá ser confundido com fraturas peri mortem, quando o cadáver ainda fresco, é alvo 
de uma acomodação forçada numa estrutura tumular com uma dimensão menor que o 
corpo, está sujeito ao movimento de terras, é inumado a uma profundidade insuficiente 
ou deposto ao ar livre atraindo para isso animais carnívoros e expondo-se a quedas de 
rochas ou outros objetos pesados (Mays, 2010). 
Mestrado em Medicina Legal - 2016 
43 
Identificação Humana do pé e tornozelo: Uma proposta de checklist 
 
 Conhecimento profundo dos processos tafonómicos que afetam o tecido ósseo são 
necessários para a identificação bem-sucedida do trauma que ocorreu antes ou por volta 
do momento da morte (Mays, 2010; Roberts and Connell, 2004). 
 
5.4 Patologia: limites e potencialidades 
 
A leitura patológica do esqueleto tem limitações que devem ser tidas em conta. Não 
apenas os limites, mas também o potencial da interpretação patológica com base nos 
restos ósseos. Um esqueleto é sempre menos informativo do que um cadáver fresco.  
Existem muitas doenças que não deixam qualquer sinal nos ossos, e aquelas 
que deixam, tendem a ser crónicas.  
No relatório final, é importante separar as observações de inferência, manter a 
descrição distinta da especulação (Skinner et. al., 2003), e indicar claramente as lesões 
ósseas detetadas. Em caso de ausência, nunca se deve inferir que a vítima não sofre 
de qualquer doença, muitas não têm tradução óssea como é o caso do enfarte do 
miocárdio. Outra e não menos importante limitação da interpretação de doenças de 
restos esqueletizados diz respeito à uniformidade da reação óssea. Com o efeito, as 
células ósseas quando "atacadas" vão reagir por meio de formação de osso 
(osteoblastos) ou através de destruição óssea (osteoclastos, ou ambos os fenômenos). 
A falta de especificidade da reação óssea significa que a mesma manifestação óssea 
pode ser ligada a uma variedade de etiologias. Neste sentido, o diagnóstico diferencial 
é uma etapa obrigatória em qualquer análise patológica de restos de esqueletos, 
essencialmente na quase ausência de reações ósseas patogénica.  
É importante ter em mente que, em alguns casos, o diagnóstico diferencial pode 
ser impossível de concretizar (Cunha, 2006). 
Os distúrbios que podem ser interpretados a partir do esqueleto são geralmente 
dividido em categorias gerais. Estas categorias incluem doenças infeciosas, distúrbios 
circulatórios, anomalias congénitas do esqueleto, displasias esqueléticas, doenças 
degenerativas e trauma (Cunha, 2006). 
A prevalência de algumas das doenças incluídas nas categorias acima 
mencionadas têm inferências óbvias para o seu potencial de identificação. 
Inerentemente, a mais rara lesão terá maior probabilidade de obter um resultado positivo 
na identificação. Ou seja, enquanto uma osteoartrose raramente fornece identificação, 
um osteossarcoma, teoricamente, tem um potencial mais elevado para se atingir a 
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identidade. Mesmo tratando-se de restos mortais misturados ou fragmentados, o que 
acontece em casos de desastres de massa, a deteção de lesões esqueléticas ou 
próteses ósseas são uma excelente forma de identificação. 
 É importante ter em mente que em cadáveres cujo estado de decomposição é 
avançado, as características esqueléticas podem fornecer a única prova identificativa, 
assim como ajudar na triagem do formulário quando se lida com restos misturados 
(Budimlija et. al., 2003). 
As lesões ósseas podem funcionar quando a identificação positiva estiver em 
causa. É reconhecida a importância das fraturas nos estudos osteológicos, como refere 
Cunha (2004: 128) “[...] cujo potencial informativo sobre hábitos comportamentais 
beneficia de análises amplas, à escala de uma população, a permitir um tipo de enfoque 
não autorizado pelo estudo de traumas individualmente localizados”. Pois só assim 
possibilita determinar quais as “atividades profissionais de risco”, as diferenças entre 
sexos e entre populações urbanas/rurais (Peneda, 2014). 
França (1995) afirmou que, as malformações são características relevantes num 
processo de identificação quando faltam outros requisitos de maior valor. O lábio 
leporino, o pé torto, a consolidação imperfeita de uma fratura, um desvio da coluna, a 
polidactilia, a sindactilia, entre outros, são usados como meios acessórios de uma 
identificação. 
 
6.Interpretação e avaliação de Variações Anatómicas 
6.1 As lesões traumáticas 
 
A presença ou ausência de lesões ósseas informa sobre o estado de saúde do 
indivíduo no momento da morte, no entanto, não se pode afirmar que o indivíduo era ou 
não saudável durante toda a sua vida (Siek, 2013). 
 É importante lembrar que o trauma geralmente representa influências 
extrínsecas no esqueleto, que resultam de muitos fatores. É evidente que a incidência 
e localização de eventos traumáticos é muito influenciada pela cultura de géneros. As 
mulheres geralmente diferem dos homens, e as crianças diferem dos adultos. Claro que 
também existem fatores fisiológicos a ser considerados, como o caso da osteoporose 
senil e outras condições patológicas, que aumentam consideravelmente a 
vulnerabilidade do esqueleto ao trauma. Os vários tipos de trauma que afetam o 
esqueleto incluem fraturas, fraturas de deslocamento, malformações pós-traumática, e 
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variadas condições traumáticas, incluindo as que não afetam o esqueleto diretamente, 
mas pode ser inferidas pela posição ou associação (Cunha, 2006).  
O termo "fratura" é utilizado no seu sentido mais lato: qualquer acontecimento 
traumático que resulta na descontinuidade parcial ou completa de um osso. Na maioria 
das vezes, a fratura é o resultado do esforço anormal aplicado a um ou mais ossos. Se 
o osso é exposto a um esforço excessivo mas descontínuo ao longo de um tempo 
relativamente longo (várias semanas), pode desenvolver uma fratura de stress. Este tipo 
de fraturas estão relacionadas à atividade física intensa, muitas vezes vista em militares 
durante o seu período de formação inicial (Ortner and Putschar, 1981). 
Quando um osso é enfraquecido por uma determinada condição patológica, o 
mínimo esforço pode resultar numa fratura, designado por fratura patológica (Nancy C. 
Lovell, 1997). 
Uma fratura também varia no que diz respeito à sua gravidade, a qual é 
relacionada com a extensão da mesma. Uma fratura simples é aquela em que existe 
apenas uma separação do osso. Isto contrasta com uma fratura mais grave com muita 
fragmentação, que é designada por fratura cominutiva.  
Muitas doenças, como é o caso das congénitas, metabólicas, doenças infeciosas 
e degenerativas podem produzir perda anormal do osso e resultar em fratura patológica 
(Budimlija et. al., 2003). 
6.1.1 A epidemiologia das fraturas 
 
Hoje em dia as fraturas são causadas por uma combinação de fatores intrínsecos 
e extrínsecos que variam com a idade. Acreditamos que o aumento da incidência é em 
parte explicada por mudanças nos padrões de atividade das crianças ao longo do 
tempo. 
As fraturas são mais comuns na juventude e na velhice, quando o esqueleto é 
poroso, com pontos fracos nas fises e metáfises, respetivamente. Segundo Budimlija et. 
al., (2003), cerca de um terço de todas as crianças sofrem pelo menos uma fratura antes 
da idade de 17, e as fraturas são a causa de 9% de todas as lesões em crianças que 
vêm à atenção dos serviços de saúde. 
Por outro lado, o envelhecimento demográfico da sociedade portuguesa tem 
contribuído em larga escala para que a osteoporose e as fraturas osteoporóticas 
representem hoje um importante problema de saúde pública (Budimlija et. al., 2003). 
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As fraturas osteoporóticas representam um importante problema de saúde 
pública num país cada vez mais envelhecido como Portugal. Contudo, a maioria das 
fraturas osteoporóticas podem ser prevenidas.  
O conhecimento da epidemiologia dos diferentes tipos de fratura permite 
identificar os indivíduos sob maior risco e aqueles que mais beneficiarão da intervenção 
médica, permitindo uma gestão mais racional e eficaz dos recursos disponíveis (Nuño-
Solinis et. al., 2014). 
 
 6.1.2 (Avaliação) Lesões traumáticas 
 
O tempo de recuperação de uma lesão pode ser determinado através do tecido 
esquelético seco; no entanto, podem existir situações que devem ser levados em conta: 
1. Podem existir lesões que não mostram a recuperação do indivíduo, acabando por 
morrer devido ao trauma, ou então sobrevive durante um curto período de tempo. Neste 
último caso, a vítima poderia também ter morrido como resultado de uma lesão peri 
mortem. 
2. O tempo de recuperação de uma lesão varia mediante vários fatores: idade, sexo, 
estado geral de saúde, estado nutricional, possibilidade de tratamento médico no 
momento do traumatismo, entre outros fatores.  
Em condições normais, o osso é elástico e resistente a forças externas. Por 
conseguinte, para produzir uma fratura, é necessário que uma das seguintes condições 
aconteça: 
1. Um único evento traumático - Fraturas traumáticas devido a diferentes tipos 
de força repentina e excessiva. 
2. Stresse repetido - As fraturas de stresse ocorrem devido a pequenos traumas 







Fig.12 - Fratura de stresse do 3º metatarso. (Fonte: [Em linha]. [Consult.17 Abril de 2016]. Disponível em 
WWW.http://www.clinicaecirurgiadope.com.br/artigo/Fraturas_dos_Metatarsos). 
Mestrado em Medicina Legal - 2016 
47 












Tabela 2 - Fraturas de stress por região anatómica e subjacente atividade (fonte: W.Tony- Paleopathology.2009,p.152). 
 
As fraturas de stress 
são frequentemente encontrados em homens jovens, mulheres que se 
envolvem em atividades físicas de alta intensidade e em indivíduos mais 
velhos envolvidos numa grande variedade de ocupações. As 
fraturas de stress mais comuns e as causas mais frequentes são mostradas na tabela 
3. Segundo Rosenberg et. al., (1981), a fratura  nunca 
é encontrada em crianças antes de começarem a andar. 
É geralmente pensado como consequência das tensões impostas na parte  inferior da 
coluna pela locomoção, embora possa 
haver contributivo ambiental ou fatores hereditários (Haukipuro et. al., 1978). 
As Fraturas patológicas ocorrem devido a patologias como a osteoporose, 
osteomielite, alguns tipos de tumores ósseos, raquitismo, entre outros motivos (fig.13). 
No entanto, quando se trata de cadáveres, estas fraturas podem estar relacionadas com 
o momento da morte, a fim de avaliar o papel que desempenharam na história do caso 
(Iscan and Steyn 2013; Cunha, 2006; Black, 2005). 
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Fig.13 - A Radiografia em incidência antero-posterior e perfil revelando Osteomielite crónica e fratura patológica da tíbia 
esquerda; B- Perna com sinais inflamatórios crónicos e atrofia cutânea; C- RMD da perna mostrando o extenso foco de 
Osteomielite e fratura patológica sem evidência de consolidação. (Fonte:Rev.Bras. Reumatol. Vol.43 no.5 São 
Paulo Sept./Oct. 2003. (Em linha]. (Consul.17 de Junho de 20016]. Disponível em 
WWW:http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0482-50042003000500009). 
 
Do ponto de vista forense, as fraturas podem ser classificados em três tipos diferentes: 
1. Fraturas ante mortem que ocorrem antes da morte, mostrando a reação óssea com 
a formação do calo ósseo. 
2. Fraturas peri mortem ou fraturas que ocorrem proximamente ao momento da morte. 
3. As Fraturas post mortem muitas vezes ocorrem por causa das circunstâncias do 
enterramento, devido a técnicas conservacionistas ou então devido à recolha 
arqueológica.  
Os últimos dois tipos são de difícil distinção devido à falta de reação óssea, no entanto, 
existem vários critérios que podem ajudar: 
1. A topografia da lesão tem de ser tomado em consideração (isto é, existem 
fraturas que podem determinar a morte da vítima devido aos seus locais, ao 
passo que existem outras, ainda mais graves, que não são fatais, porque não 
envolvem estruturas vitais).  
Ou seja, existem fraturas do fêmur que rasgam a artéria femoral, podendo levar o 
indivíduo à morte por causa de uma hemorragia fatal, no entanto, ainda existem fraturas 
mais graves, do ponto de vista ortopédico, no mesmo osso, que podem apenas produzir 
incapacidade física de longa duração ou permanente (Conrado Rodríguez-Martín,2006; 
Cunha and Pinheiro, 2010). 
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Conrado Rodríguez-Martín (2006) relata o caso de uma lesão única encontrada no 
ombro de um doente, com uma fratura de clavícula. Pode dizer-se que uma fratura deste 
tipo nunca podia ser considerada a causa de morte. No entanto, como tinha provocado 
a rutura da artéria subclávia, a fratura tornou-se letal. 
As margens da lesão têm que ser cuidadosamente analisadas, porque a primeira 
evidência de cura deve surgir, mostrando uma reação suave e arredondada. No entanto, 
tem que ser notado que esta não ocorreu até depois de uma semana. 
 
2. Pequenos fragmentos de osso ligados às margens da fratura indicam que foi 
produzido quando o periósteo e outros tecidos moles ainda estavam presentes, 
evidenciando este tipo de situações em traumas peri mortem (Cunha and 
Pinheiro, 2005; Conrado Rodríguez-Martín, 2006). 
A elasticidade do osso pode durar várias semanas após a morte, e isso pode produzir 
erros no diagnóstico. 
6.2 Doenças Degenerativas  
 
 As alterações degenerativas são um subconjunto de doenças crónicas que 
afetam o esqueleto durante anos. Várias destas doenças não ameaçam a vida do 
indivíduo (Mays and Taylor, 2002). A idade é um fator importante no contexto das 
doenças degenerativas e várias modificações podem resultar da deterioração devido ao 
uso e desgaste geral (Brothwell, 1981). 
No entanto, a taxa de remodelação do esqueleto e a degeneração pode variar 
entre indivíduos e populações. 
As doenças degenerativas, constituem a categoria de doenças que mais afeta o 
esqueleto (Ortner and Putschar, 1981; Weiss and Jurmain, 2007) sendo a principal 
responsável pela morbilidade nas populações. Nesta estão englobadas as alterações 
degenerativas que afetam as articulações — a artrose — e as áreas de inserção 
muscular — as entesopatias (Cunha, 2006). 
A taxa e grau de degeneração articular pode ser afetada por fatores extrínsecos 
como prejuízo para o conjunto, ou para os ossos acima ou abaixo da articulação, ou 
atividade; e por fatores intrínsecas, tais como a hereditariedade, a obesidade e a idade. 
A idade é considerada o fator mais significativamente correlacionado, provavelmente 
responsável pelo padrão observado nas lesões. 
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A osteoartrose é uma das mais prevalentes patologias degenerativas 
encontradas em restos ósseos, portanto, a sua presença não é um critério suficiente 
para identificação. É o padrão de distribuição e a gravidade das lesões que são mais 
úteis. É significativo diferenciar uma osteoartrite primária e secundária. Considerando 
que o primeiro caso ocorre principalmente por causa da idade e esforços biomecânicos, 
podendo afetar diversas articulações, o segundo pode ser causado por ferimentos 
traumáticos e envolve uma única articulação (Manolagas and Jilka, 1996; (Iscan and 
Steyn, 2013). 
As lesões na coluna, como os osteófitos, podem funcionar como um fator de 
identidade pois são formações ósseas (exostoses) nunca idênticas (Cunha, 2006). 
A sua forma, contorno, e extensão, quando comparado com raios-X ante 
mortem, pode fornecer uma identificação (Aurora Valenzuela, 1997) . Além disso, as 
alterações osteodegenerativas podem revelar uma assimetria ou o uso excessivo de 
alguma parte do esqueleto, que pode ser outro elemento importante na identificação. 
Por exemplo, uma coxartrose grave, provavelmente vai ter manifestações observáveis 
na marcha. 
A osteoporose representa uma condição de massa óssea que diminui 
significativamente devido ao desequilíbrio entre a reabsorção do osso de longa data e 
a formação óssea. Com o aumento da idade, a formação óssea fica para trás e a 
reabsorção óssea diminui. A osteoporose geralmente não se manifesta antes dos 50 
anos e é mais frequente e mais grave no sexo feminino do que no masculino. Esta, pelo 
menos em parte, reflete a queda acentuada de estrogênio na menopausa, em 
comparação com a diminuição lenta e constante de testosterona no envelhecimento 
masculino (Weiss and Jurmain, 2007; Waldron, 2009;  Cunha, 2006). 
Até agora, tenho-me focado essencialmente nos efeitos do trauma súbito no 
esqueleto. No entanto, o trauma crónico durante um período de tempo prolongado pode 
também modificar a forma normal do osso.  
Tais malformações são frequentes, mas nem sempre é intencional. O princípio 
básico a ser ressaltado é que, a longo prazo, a pressão exercida sobre um determinado 
osso ou grupo de ossos pode resultar numa malformação permanente, especialmente 
se esta ocorrer durante o período de crescimento.  
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Em tempos, a malformação intencional mais conhecida foi a prática da ligação 
dos pés das mulheres chinesas da classe alta. Nesta prática, os pés das crianças do 
sexo feminino foram ligados de tal forma que os metatarsos eram dobradas para baixo 
e comprimidos para o calcanhar. Isto criou uma angulação anormal dos ossos do tarso 
e uma relação anormal entre todos os ossos e articulações do pé (Conroy, 2014; 








Fig.14 - Malformação cultural do pé da mulher chinesa. Fonte: (Em linha]. (Consul.29 de Abril de 20016]. Disponível em 
http://www.smithsonianmag.com/history/why-footbinding-persisted-china-millennium-180953 971/?no-ist). 
 
 É importante salientar, que a deformação cultural não pode ser confundida com 
um processo patológico, como a osteomalacia, que pode resultar na deformação dos 
ossos.  
6.3 Lesões infeciosas  
 
As doenças infeciosas cobrem um vasto leque de patologias que afetam os 
tecidos moles e os ossos, podendo surgir como consequência de um episódio 
traumático (Schwartz, 2007). 
A maioria das lesões infeciosas observadas no esqueleto são não específicas, 
ou seja, são causadas por microrganismos de etiologia desconhecida. As lesões 
específicas são caracterizadas por um processo infecioso que pode ser reconhecido no 
osso, correspondendo essencialmente à tuberculose e à lepra ( Barnes, 2012). 
Para a paleopatologia, um dos grandes pontos de insatisfação é o fato de que 
as doenças infeciosas, especialmente aqueles que resultam em morte, raramente 
deixarem para trás evidências da sua existência nos esqueletos dos indivíduos.  
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Isto coloca grandes restrições na capacidade de investigar os efeitos biológicos 
destas doenças em populações humanas. É importante ressaltar que as condições 
infeciosas que afetam o esqueleto podem, inclusive, não ser a causa imediata da morte.  
Muitas das doenças infeciosas crónicas produzem respostas que se sobrepõem 
à morfologia do tecido esquelético (Barnes, 2012). 
Associar uma lesão esquelética ao tempo de morte é uma das considerações 
mais importantes numa avaliação médico-legal (Cunha, 2006). 
Quando não há nenhuma evidência para a reação osteogénica, o padrão de 
lesão é crucial. Durante a análise detalhada, é importante prestar atenção às pistas, tais 
como a descoloração nas bordas das linhas fraturadas, sinais de hemorragias nas 
bordas da fratura e equimoses. Apesar desses indícios, há casos em que é praticamente 
impossível distinguir uma lesão peri mortem e post mortem (Cunha, 2006; Schwartz, 
2007). 
A avaliação da saúde de um determinado indivíduo a partir de restos 
esqueletizados é de significativa importância em questões forenses, podendo dar pistas 
sobre o status socioeconómico. Além disso, as lesões patológicas, como tem sido 
discutido previamente, podem ajudar na elucidação da origem geográfica, sexo, idade, 
e até mesmo a ocupação profissional da vítima. Por outro lado, quando lesões graves 
afetam as áreas esqueléticas que permitem identificar a estimativa da idade, devemos 
evitar o uso dessas áreas como indicadores (Cunha, 2006; Cunha and Pinheiro, 2010). 
6.4 Interpretação da lesão e Diagnóstico Diferencial 
 
Os ossos estão sujeitos a condições de instabilidade provocadas por diversos 
agentes, tais como o stress mecânico, variações na irrigação sanguínea, inflamação dos 
tecidos, modificações devido a doenças traumáticas, degenerativas, nutricionais, 
metabólicas, alterações hormonais e igualmente devido a tumores (Cattaneo et. al., 
2006). A análise patológica dos ossos baseia-se na identificação macroscópica, 
microscópica, e no reconhecimento fisiopatológico das lesões ósseas, caracterizadas 
dentro dos seus grupos de patologias infeciosas, metabólicas, degenerativas 
articular/não articular e neoplásicas. A necessidade de obter informações acerca do 
estilo de vida, ou até mesmo indícios para uma provável causa de morte do indivíduo, 
obtém-se através da investigação e evolução do estado patológico (Antunes-Ferreira, 
2012). Esta é uma fase em que é essencial que qualquer descrição das alterações 
esqueléticas seja claramente separado de qualquer interpretação de sentido ou 
significado (Cunha, 2006; Brickley and Ives, 2008b). 
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A questão do diagnóstico diferencial suporta todo um conjunto de fatores que devem 
ser tidos em atenção, tais como, a questão do espaço de tempo decorrido entre a morte 
do indivíduo e o processo de exumação, pois o esqueleto sofre modificações físicas, 
químicas, biológicas, mecânicas e culturais, enquadradas no estudo tafonómico, sendo 
de extrema importância a análise desses fatores inscritos nos restos ósseos para que 
não sejam confundidos com possíveis patologias (White et.al., 2012; Iscan and Steyn, 
2013). 
 Cohen et al., (1994) relatam que "cada patologia diz-nos algo do seu 
próprio caráter e estilo de vida das suas vítimas pelo seu padrão nos esqueletos”(Cohen 
et al., 1994). Esta torna-se uma chamada de atenção para o Antropólogo, ou seja, a 
presença de uma lesão pode ser resultado de mais de uma doença. 
 O esqueleto humano é formado pela acumulação de experiências de vida, 
incluem múltiplos fatores que não se limitam apenas à doença, como a alimentação e a 
atividade contínua que se compreendem no tecido ósseo ao longo do tempo (Siek, 
2013). 
A fim de auxiliar no diagnóstico diferencial, a análise comparativa é útil na 
comparação de características de lesões esqueléticas para ajudar a identificar os 
causadores das condições patológicas (Schwartz, 2007). 
No diagnóstico diferencial é importante ter em mente que a mesma patologia 
pode ter expressões diferentes, dependendo da sua fase de desenvolvimento. O estado 
inicial pode ser diferente a partir de outros mais avançados. Algumas lesões, como é o 
caso das provocadas pela osteoartrose, podem imitar sinais de outros distúrbios. Além 
disso, para excluir uma determinada patologia como causa das lesões, tem de haver 
incompatibilidade entre as lesões e a desordem, de outra forma, a doença não pode ser 
excluída. Isto significa que se não há certeza sobre o diagnóstico, um julgamento não 
deve ser avançado como certo. Isto poderia levar a uma identificação errada (Cunha, 
2006; Vernon, 2008; Brickley and Ives, 2008b). 
Para o diagnóstico diferencial de algumas patologias, é necessário ter em 
atenção os detalhes. Quando se lida com a interpretação de lesões, além do diagnóstico 
da doença por baixo das lesões observadas, é preciso haver uma descrição sobre as 
lesões no indivíduo, na medida em que influencia a sua mobilidade, locomoção, e modo 
de vida ( Cunha, 2006). 
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Numa situação de desequilíbrio entre o indivíduo e o meio ambiente, o esqueleto 
é um dos últimos sistemas corporais a ser afetado. Numerosas doenças não deixam 
marcas visíveis sobre o osso (Brickley and Ives, 2008a) e as que deixam podem 
provocar reações ósseas muito similares (Rogers and Waldron, 1995; White et al., 2012) 
tornando-se complicado tirar qualquer ilação sobre a doença que as provocou. As 
alterações anómalas dos ossos podem representar indivíduos saudáveis — que teriam 
um sistema imunológico eficiente — sobrevivendo a uma doença aguda que se 
desenvolveu numa forma crónica. 
A antropologia forense tem que tentar descrever a circunstância que 
provavelmente seria observada numa pessoa viva. A interdisciplinaridade nesta tarefa 
é essencial, tanto a antropologia forense como a patologia forense têm que analisar o 
esqueleto na sua totalidade verificando as suas lesões (Cunha, 2006). 
As condições patológicas são um desafio para o antropólogo. Cada caso em 
Antropologia Forense é único, o que significa que há a necessidade de adaptação aos 
procedimentos para cada caso em análise.  
O diagnóstico diferencial é particularmente difícil porque, a exclusão de certas 
patologias, com a etiologia mais provável das lesões observadas, só pode ser feita 
quando o padrão das lesões é claramente incompatível com a doença. Na prática, um 
esqueleto incompleto, as alterações tafonómicas e a fragmentação do osso impede 
muitos diagnósticos. Restos mortais de valas comuns e em desastres de massa são 
muitas vezes danificados, o que significa que o diagnóstico será difícil de alcançar. Para 
estes casos, os elementos-chave são os tratamentos médicos, tais como próteses 
(Brickley and, Ives, 2008b; Schwartz, 2007). 
No caso das lesões traumáticas consolidadas e curadas, mesmo observadas em 
ossos isolados, podem ser relevantes. É importante ter sempre presente que os 
familiares da vítima podem ter dificuldade em aceitar que os restos mortais em questão 
pertencem ao seu parente. Em tais casos, qualquer característica particular do indivíduo 
como a patologia, pode tornar-se importante (Cunha, 2006; Ortner and Putschar, 1981). 
As técnicas de diagnóstico diferencial tornam-se mais fiáveis e adequadas com 
uma base de apoio em coleções de esqueletos identificados, com registos clínicos, 
causas de morte e dados biográficos do indivíduo (Suby et al., 2000). 
Waldron (2009) corrobora a ideia da incerteza de diagnóstico das doenças, pois 
o propósito do diagnóstico serve para fornecer um prognóstico, e sempre que possível 
o respetivo tratamento. 
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O autor defende ainda que as lesões analisadas no esqueleto devem ser 
confirmadas por dados clínicos, apesar das limitações que os próprios registos clínicos 
possam possuir. Para Waldron (2009), os exames complementares de diagnóstico 
ajudam na análise direta das patologias nos ossos, e o estado de preservação melhora 
a capacidade de observação e identificação das lesões ósseas. 
Neste sentido, a importância da interpretação médica em relatórios forenses é 
fundamental. 
Os dentes são as estruturas esqueléticas que normalmente produzem as 
condições patológicas mais facilmente identificáveis, em grande parte devido à 
resiliência destes tecidos duros no ambiente de enterro. Os tipos de doenças que podem 
ser diagnosticadas a partir dos dentes incluem o momento da formação das coroas de 
dentes nas mandíbulas, bem como os efeitos de desgaste do dente, cáries, abcessos, 
doenças periodontais e perda de dentes durante a idade adulta.  
Embora os ossos possam preservar provas de lesões e determinadas condições 
patológicas ao longo da infância, estas podem ser difíceis de diagnosticar em esqueletos 
adultos porque a remodelação óssea pode apagar as provas. 
 A formação de calo ósseo em lesões traumáticas e as modificações no 
esqueleto resultante de diversas condições de longa data que também produzem 
reações ósseas identificáveis incluem doenças infeciosas crónicas, desnutrição e 
respostas secundárias a neoplasias dos tecidos moles, no entanto, doenças 
cardiovasculares, não deixam nenhuma marca no esqueleto. Muitas vezes verificam-se 
lesões traumáticas que afetam apenas partes moles, a reconstrução do caso pode ser 
totalmente inadequada (Lovell, 2014). 
Entre os vários métodos de imagem comuns na prática clínica, o uso do clássico 
raios-X ou tomografia computadorizada são os mais indicados para efetuar exames 
patológicos ao esquelético. Também é possível proceder a um exame histológico de 
amostras de tecido ósseo, ou um exame serológico, dependendo da indicação. A 
análise de DNA de microrganismos patogénicos, numa amostra de osso usado para o 
método de PCR pode ser considerada uma confirmação segura de uma doença 
infeciosa. 
No entanto, em Antropologia Forense, a aplicabilidade dos métodos laboratoriais 
acima mencionados é significativamente limitada. A distorção dos resultados de exames 
genéticos ocorre mais frequentemente através da conservação dos ossos usando vários 
fixadores e pela contaminação de amostras.  
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Como resultado, o diagnóstico diferencial em Paleopatologia requer um amplo 
conhecimento interdisciplinar, bem como experiência com o tratamento de restos de 
esqueletos (Vargová and Horáčková, 2011). 
6.5.1.O papel do Antropólogo na leitura de lesões traumáticas  
 
No processo de investigação, o antropólogo forense depara-se frequentemente 
com marcas de violência nos ossos. Uma vez devidamente decifradas, podem 
determinar episódios ocorridos durante a vida, no caso de as lesões se encontrarem 
cicatrizadas (ante mortem), ou ainda diretamente relacionados com o momento da 
morte, quando as lesões apresentam características (peri mortem) (Wieberg and 
Wescott, 2008). 
Noutras situações, as alterações podem ter sido infligidas depois da morte (post 
mortem). A tripla distinção entre lesões acontecidas antes, durante ou depois da morte, 
é absolutamente obrigatória em qualquer exame, embora seja difícil e por vezes 
inalcançável (Cunha and Pinheiro, 2005). 
Nestas circunstâncias, o Antropólogo Forense deve olhar para o máximo de 
provas possíveis de forma a ajudar no processo de identificação. 
A Identificação de uma condição médica pré-existente ou a presença de 
dispositivos médicos podem ter um valor significativo no estabelecimento de uma linha 
produtiva de identificação. Igualmente, o Antropólogo Forense desempenha um papel 
preponderante na identificação e reconstrução do trauma no esqueleto (Black, 2005). 
 Pode incluir um trauma consolidado, ocorrido um tempo considerável anterior à 
morte ou danos que possam indicar a causa provável da morte. As técnicas de imagem, 
como a reconstrução facial ou a superposição de imagens podem ser utilizadas como 
meio de auxílio. No entanto, ainda são poucos os profissionais que dominam estas áreas 
especializadas, e portanto, é essencial uma boa relação de trabalho desenvolvida entre 
os peritos e a subdisciplina específica (Scheuer et al., 2000). 
A leitura das lesões traumáticas é assim uma mais-valia quer para a identificação 
quer para o estabelecimento da causa da morte (Scheuer et al, 2000). 
O traumatismo ósseo, ao fragilizar os ossos afetados, vai ter como consequência 
o facto de algumas das observações feitas durante o trabalho de campo serem 
absolutamente irrepetíveis. O processo de limpeza e preparação prévia dos restos 
humanos é de grande importância para uma credível interpretação das modificações 
ósseas registadas. 
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 A limpeza descuidada, por exemplo, pode criar artefactos, como incisões feitas 
por um bisturi indevidamente usado para a depuração óssea, que podem confundir as 
interpretações (Iscan and Steyn, 2013; Cunha and Pinheiro, 2005). 
 
6.6 A avaliação do pé  
 
O pé é uma estrutura complexa que requer anos de experiência para ser capaz 
de distinguir todas as patologias-esqueléticas envolvidas na sua composição e 
consequente avaliação (DiMaggio, 2005). 
A sua avaliação em contexto hospitalar começa com a história do sucedido e 
sintomatologia, que inclui perguntas sobre a localização, a gravidade, a duração e ou 
fatores relacionados com o alívio da dor. Além disso, um historial familiar de doenças 
congênitas ou adquiridas do pé é importante. Nas Informação adicionais também é 
necessário incluir o historial de lesões prévias, a atividade profissional e de lazer, e 
quaisquer alterações recentes no tipo ou quantidade de atividade. A observação 
rigorosa da posição e inspeção do calçado e do pé do paciente deve ser realizada. O 
exemplo dos sapatos apertados pode agravar a condição de pé, e provocar possíveis 
modificações (Ayub et al., 2005). 
A interpretação radiográfica deve começar com a avaliação dos tecidos moles e 
alinhamento ósseo. Os tecidos moles são uma janela à patologia óssea subjacente e a 
deteção de inchaço ou derrame articular pode ajudar na interpretação de variações 
ósseas mais subtis. 
 
6.7 Implicações e potencialidades do pé e do tornozelo na investigação 
Forense  
A utilização do pé e tornozelo na investigação forense têm sido relatada na 
literatura médica e forense.  
 Yates (2009) afirmou que desde cedo os registos dos pés são sujeitos a 
tratamentos conservadores que abrangem a avaliação inicial, diagnóstico, condições 
atuais, e os detalhes dos tratamentos eram arquivados.  
 Vernon (2008) & Vernon et al., (2009) relatam que mais tarde, foi sugerido que 
poderiam ser utilizados como meio de identificação de Vitimas. Atualmente têm sido 
relatados vários casos, insólitos e misteriosos que provocaram uma série de teorias 
bizarras. Há mais de oito anos que pés humanos, na maioria pés direitos, são 
encontrados na região da Columbia Britânica, no Canadá.  
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Num fenómeno aparentemente inexplicável, os pés são encontrados na areia, 
trazidos pelas ondas e ainda dentro dos sapatos, sempre desportivos, e separados do 
resto do corpo. 
De acordo com o jornal britânico The Guardian, já são 12 os pés humanos que 
deram à costa nas praias da província canadiana, sem que as autoridades tenham 
percebido exatamente de onde vêm ou a quem pertencem na maioria dos casos. 
O primeiro pé humano deu à costa em 2007. Seis dias depois do primeiro, foi encontrado 
o segundo. Em 2008, mais cinco pés humanos foram encontrados, sempre calçados. 
 
Fig.15 - Sapatilha que deu à costa na Colômbia Britânica com um pé humano dentro fonte: (BC coroners service) tvi24  
As teorias têm-se sucedido e são criativas, mas não há conclusões sólidas. Em 2008, o 
jornal Toronto Star publicava um artigo em que se admitia a possibilidade de os pés 
encontrados serem restos mortais de vítimas do tsunami de 2004, no Oceano Índico, 
mas colocava-se também a hipótese de se tratar de vítimas de redes de crime 
organizado (DN, 2016; Wang, 2011).  
Depois de vários anos, o médico legista Barb McLintock afirma ao The 
Guardian que, quando os corpos passam um tempo prolongado na água, as mãos e os 
pés são os primeiros membros a separar-se do cadáver, pelo que seria natural que 
fossem os primeiros a dar à costa. 
Afirmou o especialista forense Mark Mendelson ao Daily Beast, em 2011 que se 
trata de demasiada coincidência o facto de todos os membros aparecerem calçados, 
com sapatos desportivos, sem que o resto do corpo apareça. E quase todos são pés 
direitos. 
Já para Barb McLintock, a resposta pode estar no avanço tecnológico da criação 
de ténis. Muitos sapatos desportivos têm um design com bolsas de ar ou espuma, que 
"eventualmente, lhes permite ser leves o suficiente para flutuar e chegar a terra". 
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Mas a verdadeira explicação para o fenómeno continua por descobrir. Enquanto 
isso, e praticamente na última década, mais pés humanos vão sendo arrastados pelas 
ondas até às praias da Ilha de Vancouver (DN, 2016). 
Acredita-se que esta abordagem para identificação poderia ser especialmente 
útil em situações de desastre, onde o pé se encontra em vantagem devido à proteção 
conferida pelo revestimento do calçado. Outros autores relataram a proteção adicional 
em situações traumáticas devido à arquitetura dos metatarsos e a natureza esponjosa 
do calcâneo, que permite uma melhor conservação em relação a outras regiões 
anatómicas (Smith, 1997; Robling and Ubelaker, 1997). 
Em diversos casos, as radiografias pré e pós-cirúrgicas dos ossos do pé e 
tornozelo podem ajudar no estabelecimento da identificação positiva. Na investigação 
forense, o principal objetivo é a identificação de um determinado individuo. A 
identificação pode ser particularmente difícil quando restos humanos se encontram 
decompostos, fragmentados, ou mutilados. Quando recuperados, as regiões 
anatómicas mais utilizadas para a identificação são o crânio, dentes, tórax, coluna 
lombar e a pélvis. No entanto, quando estes elementos se encontram indisponíveis, 
inconclusivos, ou se encontram incompletos, o pé e o tornozelo podem ser úteis (Rich 
et. al., 2003). 









Fig. 16 - " Morreu com as suas botas." Estas botas de cowboy preservadas protegeram as extremidades inferiores de 
um indivíduo encontrado esqueletizado ao lado de um rego. Grande parte do esqueleto não pôde ser localizado, no 
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O calçado não só retarda o processo de desarticulação como também ajuda na 
retenção dos ossos do pé e tornozelo, este caso verifica-se aquando a utilização de 
botas de cano alto, podendo retardar a sequência de desarticulação entre a perna e o 
pé em ambientes aquosos. Além disso, a arquitetura curta e robusto dos metatarsos 
oferecer um grau adicional de proteção (Brogdon, 1998). 
Estes detalhes registados na literatura poderiam, por exemplo, classificar o pé 
como sendo de um tipo particular, com patologias específicas como o espessamento 
das unhas ou malformações quando presente, e as formas definidas das lesões de 
tecidos moles presentes em locais específicos no pé.  
Os registos incluiriam radiografias do pé e tornozelo, isso proporcionaria uma 
fonte adicional de dados que posteriormente seriam usados para estabelecer a 
identificação presuntiva e positiva (Brogdon, 1998) e relacionar a patologia óssea visual 
para efeitos potenciais sobre calçado (DiMaggio, 2005).   
Sanger and Vernon (1997) relatam que os Ortopedistas mantêm um registo 
exaustivo de todos os pacientes e de todos os tratamentos realizados. Este é um aspeto 
muito importante pois envolve especificamente a identificação de um individuo. 
Os registos devem conter as seguintes informações: - Nome, Endereço, 
Contacto, história clínica relevante, patologias identificadas, incluindo as patologias 
funcionais, estruturais e superficiais que afetam os pés, ou seja, os tratamento do 
paciente (Vernon et. al., 2009). 
A importância da podologia forense é sobretudo relacionar o tipo de pé do 
indivíduo, às patologias estruturais, a forma, o local, o tipo e o tamanho das lesões 
cutâneas do mesmo. Neste sentido, a identificação de patologias ortopédicas tem sido 
vista como uma mais-valia na identificação de cadáveres.  
 
6.8 Tratamentos, Intervenções e identificação positiva 
 
As marcas de intervenções cirúrgicas e de tratamento de fraturas são, também, 
uma mais-valia para a identificação forense. Em contextos forenses, as fraturas 
provocadas post mortem podem igualmente ser valiosas pois elucidam sobre 
desmembramentos, mutilações e desarticulações (Arbour, 2008).  
Determinados indicadores tafonómicos, tais como a variação de cor na superfície 
da fratura, pode discriminar um trauma post mortem relativamente a algo acontecido na 
altura da morte (Ubelaker and Adams, 1995). 
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Rich et al., (2003) descreveu um caso em que foi recuperado um pé humano 
carbonizado. Anteriormente à sua descoberta, uma mulher de meia-idade foi dada como 
desaparecida pelo seu marido. O achado foi sujeito a uma intervenção cirúrgica do pé 
esquerdo, incluindo ainda uma artrose nas articulações interfalâgicas. As radiografias 
ante mortem foram recolhidas para comparação tendo sido consistentes com os exames 
post mortem. A presença de material cirúrgico como placas e parafusos também tem 
uma inestimável importância para fins de identificação. Se a informação ante mortem 
está disponível, a utilização de dispositivos implantados cirurgicamente no pé e 
tornozelo podem oferecer dados valiosos para a identificação (Rich et. al., 2003). 
 
6.9 Potenciais meios para estabelecer a identificação do Pé 
 
Na ausência de uma identificação presuntiva, pode ser necessário estabelecer 
um perfil biológico que, quando comparado com a informação ante mortem, possa 
restringir um conjunto de potenciais identificações, tornando viável a utilização de 
identificadores primários alternativos, como testes de DNA. As recomendações atuais 
relativas à análise de DNA incluem a obtenção de uma amostra de osso femoral de eixo 
médio, no entanto, há evidências de que certos elementos tarsais, em particular o tálus, 
o calcâneo e os cuneiformes, que podem proporcionar um rendimento de material 
genético superior que outros elementos esqueléticos, incluindo os ossos longos dos 
membros superiores e inferiores. Neste sentido, os ossos do pé devem ser considerados 
como uma fonte de material genético para fins de análise de DNA de restos não 
identificados e podem facilitar a reconciliação de regiões anatômicas dissociadas. 
 A capacidade de recuperar ADN utilizável é, no entanto, dependente de vários 
fatores incluindo a estrutura óssea, o intervalo post-mortem entre outras influências 
tafonómicas. Embora o uso bem-sucedido da análise de DNA na identificação humana 
seja amplamente restrito aos casos em que se suspeita de uma identidade putativa, 
pode ser uma ferramenta útil na associação de restos recuperados em diferentes locais 
temporais e espaciais. Esta abordagem tem sido utilizada tanto na América do Norte 
como na Europa, nos casos em que os pés individuais, que ficaram desassociados por 
meio de desarticulação natural post-mortem, foram recuperados em calçados similares 
e posteriormente reunidos por correspondência de DNA.  
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O uso da correspondência de DNA reassociando restos humanos tem sido de 
particular utilidade em cenários em que ocorreu fragmentação substancial e mistura de 
restos. A importância da análise de DNA do pé e tornozelo também é destacada pelo 
uso de dispositivos explosivos improvisados, em cenários de guerra. Como resultado 
das tecnologias envolvidas no fabrico de calçado, a possível recuperação de um pé 
intacto pode ser maior do que a de outras regiões anatómicas na sequência de um 
incidente explosivo (Black, 2014). 
A recuperação de pés isolados, especialmente em ambiente aquoso, pode exigir 
que a origem do pé seja estabelecida à medida que os restos são arrastados a uma 
distância considerável do ponto de entrada no ambiente específico. Embora a estimativa 
do ponto de origem dos restos possa ser possível até certo ponto.  
Embora estes aspetos anteriormente referidos não nos levem diretamente à 
identificação do indivíduo a quem os restos pertencem, a identificação de um potencial 
local com o qual o indivíduo foi recentemente associado pode fornecer informações 
vitais para a investigação. Embora o uso de técnicas como o DNA possa permitir a re-
associação de restos fragmentados ou fornecer informações relativas à história 
geográfica do indivíduo, sem uma identidade presuntiva, a identificação bem-sucedida 
de restos é improvável. Por conseguinte, é necessário estabelecer informações relativas 
às características biológicas que possam facilitar a redução do conjunto de potenciais 
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PARTE III - ESTUDO EMPÍRICO  
 
7. Objetivo 
Após a sustentação teórica, apresentamos os objetivos que sustentaram e orientaram 
a pesquisa. 
7.1 Objetivo Geral 
 
A anatomia é uma ciência que estuda a estrutura e forma do corpo humano, sendo 
que estuda ainda a relação entre a estrutura e a sua função. O corpo humano é 
composto por várias regiões, no entanto, no âmbito do presente trabalho o enfoque recai 
sobre os membros inferiores, mais propriamente o Pé e o Tornozelo. O presente 
trabalho teve como objetivo principal, desenvolver uma proposta de checklist radiológico 
de variações anatómicas do pé e tornozelo, de forma a agilizar e facilitar o processo de 
identificação de vítimas em desastres de massa através da comparação de dados 
radiológicos ante e post mortem.  
7.2 Objetivos Específicos 
 
De forma a atingir as metas estabelecidas no objetivo geral, os seguintes objetivos 
específicos têm de ser concretizados: 
 Avaliar a importância do estudo comparativo de radiografias ante e post mortem 
como métodos de identificação humana em situações de grande catástrofe. 
 Pesquisar, na literatura disponível, trabalhos que realcem a importância do 
completo preenchimento da checklist, sobretudo nos processos de identificação 
humana. 
 Reconhecer os elementos ósseos de interesse na identificação humana: 
radiografias, ficha dentária, fotografias e modelos de estudo; 
 Avaliar a perceção radiológica, antropológica e médico-legal relativamente à 
importância que os registos ante e post mortem têm na identificação humana. 
 Efetuar uma proposta de checklist tipo, com informação útil no caso de uma 
identificação. 
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 Desenvolver uma aplicação digital editável de forma a facilitar o processo de 
arquivo dos registos. 
 
8. Introdução ao estudo 
 
O pé e o tornozelo são normalmente visualizados por uma variedade de 
patologias, sejam elas traumáticas, degenerativas, congénitas entre outras. Ao longo 
das últimas duas décadas, a ênfase dada à radiologia foi direcionada para os achados 
radiográficos anteriormente negligenciados ou ignorados. Assim, a análise radiológica 
deve quase sempre começar com a radiografia simples. O profundo conhecimento da 
anatomia radiográfica, biomecânica, e sinais radiológicos da patologia é fundamental 
para a interpretação precisa da imagem. O reconhecimento de achados em radiografias 
pode evitar a necessidade de despesas adicionais de imagem e pode levar a 
interpretações mais precisas em situação de desastres de massa.  
8.1 Funcionalidade do Pé  
 
O pé possui funções importantes como suportar o peso e servir de alavanca para 
impulsionar o corpo. O pé possui vários ossos e articulações, permitindo a adaptação a 
diferentes tipos de superfícies, além de aumentar a sua ação propulsora. 
8.2 Anatomia do pé  
 
Segundo (Ma et al., 2013; Seeley et al., 2007) o pé humano é composto por 26 ossos, 
(fig.22) divididos por três grupos distintos: Tarso, Metatarsos e Falanges.   
 Tarso - São 7 os ossos que compõem a estrutura esquelética do tornozelo. 
Encontram-se organizados em 3 subgrupos: proximais, medial e distais, de 
acordo com a sua localização. O subgrupo proximal consiste em dois ossos 
largos: Talus (Astrágalo) e o calcâneo.  
O Talus é o maior osso do pé e encontra-se apoiado sob o calcâneo. Articula-se 
superiormente com a tíbia e o perónio formando a articulação do tornozelo, também 
conhecida como articulação tíbio-társica e, anteriormente com o navicular. 
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 O Calcâneo encontra-se localizado no lado posterior do pé e forma a estrutura 
óssea do calcanhar. O subgrupo medial é formado apenas por um osso – o Navicular 
que articula anteriormente com o subgrupo distal. Já o grupo distal é constituído pelo 
cuboide e os três cuneiformes que articulam com os ossos metatársicos (Ma et. al., 
2013).  
 Metatarsos - São 5 os ossos que se encontram numerados de 1 a 5, sendo que 
a numeração é efetuada do lado medial para o lateral (Seeley et. al., 2007; Ma 
et. al., 2013). 
 
 Falanges - São um conjunto de 14 ossos que constituem os dedos do pé. Todos 
os dedos possuem 3 falanges excepto o halux, mais conhecido por dedo grande, 













Fig. 17 - Ossos do Pé, Vista superior, medial e lateral. Fonte: (Em linha]. (Consul.16 de Agosto de 2016) 
https://pt.pinterest.com/pin/463307880389341811/. 20015].  
 
A ligação entre os vários ossos é feita através de articulações que possibilitam, 
de acordo com a sua estrutura, o deslizamento dos ossos e consequentemente a 
criação de um dado movimento (Seeley et. al., 2007).   
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8.3 Articulações  
 
Segundo Seeley et. al., (2007), as articulações são habitualmente designadas 
de acordo com os ossos ou porções que nela se relacionam e, classificam-se 
estruturalmente tendo em conta o tipo de tecido conjuntivo que estabelece a união entre 
esses ossos. Assim, segundo a classificação estrutural, as articulações podem ser do 
tipo fibrosas, cartilagíneas e sinoviais (Seeley et. al., 2007). 
 Uma vez que as articulações existentes no pé (Articulação do joelho, 
Tarsometatársica, Metatarsofalângica, Interfalângica (Ma et. al., 2013), são do tipo 
sinovial apenas é efetuado um breve estudo acerca deste tipo.  
As articulações sinoviais são, dos três tipos de articulações, aquelas que 
possuem uma estrutura anatómica mais complexa. Esta é constituída por (Seeley et. 
al., 2007): 
 Cartilagem articular – está presente nas extremidades dos ossos e é responsável por 
proporcionar uma superfície lisa entre as duas superfícies, diminuindo a fricção;  
 Cavidade articular – cavidade rodeada por uma cápsula articular de tecido conjuntivo 
fibroso que ajuda a manter os ossos unidos ao mesmo tempo que permite o movimento; 
 Membrana sinovial – produz líquido sinovial, responsável pela lubrificação da 
articulação. 
A Interpretação radiográfica deve começar com a avaliação dos tecidos moles e 
alinhamento ósseo. Os tecidos moles são uma janela que vai ao encontro da patologia 
óssea subjacente à deteção de inchaço ou derrame articular podendo ajudar a focar e 
interpretar anomalias ósseas. Da mesma forma, o desalinhamento ósseo pode indicar 
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9.Material e Metodologia 
 
Após a análise e levantamento da literatura, foi arquitetado e desenvolvido um 
esquema que abrange várias situações onde a presença da Antropologia e da 
Radiologia Forense seja de grande importância em acidentes de massa, casos de 
pessoas desaparecidas, casos em que seja necessária a análise de patologias e a 
comparações de lesões ante e post mortem. Para a programação e desenvolvimento da 
proposta de checklist foi utilizado um computador com sistema operativo Windows XP, 
o programa Adobe InDesign, todos estes programas são da propriedade da Microsoft.  
Para o desenvolvimento desta proposta foi levada em consideração os recursos 
ociosos numa situação de desastre de massa, onde nem sempre estão disponíveis as 
mais avançadas tecnologias, neste sentido, a criação de um checklist de variações 
anatómicas do pé e tornozelo permitirá identificar patologias existentes, sequelas de 
cirurgias, presença de corpos estranhos e características anatómicas individualizadas. 
Através de uma comparação com dados ante mortem será possível confirmar a 
presença dessas variações e desta forma facilitar o processo de identificação.  
Idealmente, a autópsia médico-legal deve incluir exames radiológicos 
preliminares, fornecendo um estudo de triagem para o patologista, enfatizando 
artefactos cirúrgicos, variações anatómicas ante mortem, bem como corpos estranhos, 
como já foi referido anteriormente. Os corpos não identificados por outros meios podem, 
então, ser reexaminados em projeções adicionais ou usar técnicas mais elaboradas 
combinando com dados ante mortem disponíveis.  
Por vezes, as alterações cirúrgicas, lesões antigas, ou anomalias demonstradas 
pelos dados preliminares radiográficos podem ser específicas o suficiente para a 
identificação baseada somente na história. No entanto, quando se lida com muitas 
vítimas, a disponibilidade de radiografias ante mortem para a comparação direta é 
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A metodologia utilizada para esta dissertação baseou-se numa revisão 
bibliográfica exaustiva sobre o tema através da pesquisa de artigos científicos. Durante 
a pesquisa foram utilizados motores de busca como Scielo, Science Direct, PubMed e 
páginas fidedignas como a da Organização Mundial de Saúde, INTERPOL e a ONU. As 
palavras-chave usadas foram: forensic Science; Foot anomalies; Mass Disaster; Human 
Identification e human disorders. Foram também, consultados livros, dissertações online 
e revistas científicas nas Bibliotecas do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar, 
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto e Escola Superior de Tecnologias da 
Saúde do Porto. Os principais critérios de inclusão na seleção dos artigos foram o 
idioma, em Português, Inglês ou Espanhol, ligação entre as palavras-chave e acesso 
gratuito e completo aos mesmos. Os critérios de exclusão assentaram na falta de 
correlação específica entre variações anatómicas e o processo de identificação 
humana, os diferentes idiomas encontrados e o acesso a artigos não gratuitos. Assim, 
iniciou-se a pesquisa com 6325 artigos e após a inclusão e exclusão destes critérios 
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PARTE IV – CASO PRÁTICO 
 
 
10. Perspetiva da prática Médico-legal 
 
Atualmente existem protocolos adequados de utilidade reconhecida 
internacionalmente. O modelo adotado pela INTERPOL, que substitui a representação 
anatómica de dentes por uma interpretação geométrica para o benefício da objetividade 
e a possibilidade de informatização.  
Torna-se necessário simplificar tanto quanto possível o protocolo sem perder o 
objetivo pretendido, alcançar uma identificação com os dados disponíveis. 
Quando os dados são recolhidos num esquema ósseo, se feito a partir do ponto 
de vista clínico, normalmente as patologias presentes e os tratamentos realizados são 
registados. São raros os protocolos onde se faça o registo da totalidade de tratamentos 
empregues pelo médico responsável.  
Quando o perito médico regista os dados numa checklist tem de prestar atenção 
aos detalhes. O responsável toma nota de todas as características que podem servir 
como critério individualizante no individuo. É considerado tudo o que é normal e tudo o 
que é anómalo. Quanto maior o nível de anormalidade, maior a probabilidade de 
identificação. 
A checklist destinado à identificação humana deve ter elementos que permitam 
uma classificação para facilitar a busca de possíveis identidades. Este é um passo 
importante no processo de identificação humana, facilitando a incorporação de 
aplicações informáticas concebidas para esse fim.  
As informações contidas devem ser claras e inequívocas, deste modo, é 
aconselhável a utilização de códigos padrão. Em qualquer caso, deve ser sempre 
incluída uma legenda com o significado dos códigos utilizados. 
Devido ao grande número de tratamentos, patologias e variações anatómicas 
que podem ocorrer nos ossos, é materialmente impossível desenvolver um código que 
abrange toda a gama de questões que possam surgir cumprindo com as exigências de 
simplicidade e clareza. É por esta razão que a maioria das codificações incluem apenas 
as características mais comuns, têm zonas de escrita livre onde esclarecimentos 
adequados refletem ou gravam os recursos que não têm representação no código 
usado. 
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A análise dos procedimentos e protocolos preconizados para a identificação humana 
em desastres de massa revelou lacunas, por não atenderem às exigências necessárias, 
do ponto de vista radiológico, razão pela qual a proposta desta checklist passa a ser 
descrito:  
1. Proposta de checklist para Identificação humana em Desastres de Massa  
A presente checklist tem como finalidade sistematizar, organizar e simplificar a 
atuação do médico legista no procedimento de identificação em desastres de massa.  
Considerando a complexidade dos procedimentos propostos, preconiza-se a divisão 
dos recursos humanos preferencialmente em quatro etapas, com as atribuições que 
caracterizam as etapas de trabalho, que são abaixo descritas:  
 
Tabela 4 - Etapas e atividades inerentes ao processo de identificação humana 
 
Com a finalidade de sistematizar o presente protocolo, passam a ser descritas e 
sucintamente comentadas as atividades inerentes a cada etapa:  
 
 
1º Etapa: Levantamento cadavérico e
acondicionamento dos restos mortais para o
transporte;
2ª Etapa: Obtenção de informações ante mortem
referentes ao atendimento radiológico prestado ao
desaparecido, que irão compor a Ficha da Pessoa
Desaparecida;
3ª Etapa: Exame Odontológico e radiológico do
Cadáver
4ª Etapa: Análise comparativa dos exames ante-
mortem da Pessoa desaparecida e o Exame
radiológico do Cadáver, visando o preenchimento
do formulário de Conclusão.
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1ºEtapa- Levantamento cadavérico e acondicionamento dos restos mortais para 
o transporte 
Compreende a atuação no local do desastre, assim que o cadáver for recolhido 
pelas equipas de socorro, é desenvolvida a atividade em colaboração com os peritos, 
recolhendo os fragmentos que possam ser importantes para o processo de identificação.  
Devido à fragilidade das estruturas ósseas em casos de carbonização ou calcinação, 
recomenda-se acondicionar o material previamente envolto, em caixas, preenchendo os 
espaços vazios com material absorvente, preferencialmente do tipo espuma ou ainda 
jornal amassado.  
Em caso de dúvida quanto à origem humana ou não do material encontrado, é 
aconselhável a sua colocação em sacos ou invólucros de plástico, de forma minuciosa. 
Todavia, antes que o material seja acondicionado, é indispensável que o mesmo seja 
etiquetado, para reduzir a possibilidade de extravio do material.  
Neste sentido, aconselha-se a utilização de etiquetas plastificadas, ou na 
ausência destas, de um retângulo de folha de acetato. A anotação deve ser feita com 
caneta de cor escura para confecionar transparências de retroprojeções, visando 
preservar o escrito, uma vez que a referida etiqueta ficará exposta ao meio húmido.  
É importante frisar que a anotação não deve ser aleatória, devendo consistir 
apenas de um número previamente fornecido pela equipa de coordenação dos 
trabalhos, evitando a eventual duplicidade de números.  
 
2º Etapas - Obtenção das informações referentes ao atendimento radiológico 
prestado ao desaparecido - preenchimento do formulário da pessoa 
desaparecida. 
Consiste no procedimento que é considerado o mais importante no processo de 
investigação, uma vez que envolve um trabalho demorado, entrevistas aos familiares do 
desaparecido com o objetivo de recolher exames e informações relevantes do ponto de 
vista médico que irão permitir o preenchimento do formulário de pessoa desaparecida.  
É importante frisar que a qualidade, quantidade e diversidade da documentação 
representa um verdadeiro desafio a ser enfrentado, que não raras vezes se prolonga, 
devido à dificuldade de localização da referida documentação. 
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3º Etapas- Exame radiológico 
Consiste no minucioso e detalhado exame de todas as estruturas ósseas que 
compõem o cadáver, com vista ao preenchimento da checklist radiológico do cadáver.  
Considerando a possibilidade de haver necessidade de um futuro exame para 
identificação, torna-se necessário arquivar todos os registos efetuados. 
 
4º Etapa - Análise comparativa - Conclusão  
Na sujeição da quantidade do número de vítimas envolvidas nos desastres de 
massa, e considerando o objetivo da presente checklist, ou seja, a execução dos 
procedimentos de identificação através da análise comparativa entre os registos ante 
mortem e o exame post mortem, pode sugerir alguns requisitos, uma vez que a 
comparação é efetuada manualmente, diante dos quadros esquemáticos, razão pela 
qual deve-se dispor de uma sala onde possam ser afixados as checklist e os quadros 
esquematizados.  
 
10.1 Proposta de Checklist de variações anatómicas do pé e tornozelo 
para a identificação humana 
 
A presente proposta de checklist tem por finalidade identificar um cadáver 
desconhecido.  
Para tanto, encontra-se dividido em três partes: 
1. Análise de objetos pessoais e exame físico  
2. Comparação radiológica AM e PM 
3.  Conclusão 
A análise de objetos pessoais e o exame do cadáver apresentam uma checklist e 
um quadro esquemático, a ser preenchido com caneta esferográfica de cor preta, com 
os achados obtidos. 
Na checklist deverão ser registados todos os tratamentos presentes no cadáver, 
com a maior precisão possível, no que toca a contorno e dimensões.  
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O quadro esquemático, a ser preenchido de acordo com as orientações anexadas, 
apresenta campos específicos, referentes a características gerais, características 
complementares, assim como locais para descrever de forma minuciosa todas as 
patologias existentes.   
Deverá constar ainda no quadro esquemático, a interpretação dos exames 
radiográficos post mortem. Eventuais observações deverão ser anotadas na folha que 
compõem o exame do cadáver.   
A checklist radiológico apresenta um quadro esquemático, a ser preenchido com 
base nos documentos fornecidos pelos peritos que prestaram atendimento à vítima. 
Torna-se necessário o minucioso preenchimento dos campos específicos referentes a 
cada item solicitado, transcrevendo os achados verificados nos documentos fornecidos, 
de acordo com as orientações que são comuns ao preenchimento do exame do cadáver.  
No caso de serem fornecidos documentos que registem as condições ósseas em 
épocas distintas, os referidos documentos devem ser ordenados cronologicamente, 
iniciando-se o preenchimento a partir da documentação mais recente. Eventuais 
observações deverão ser anotadas na folha que compõe a checklist.   
Com o objetivo de corrigir possíveis falhas na transcrição e interpretação dos 
documentos originais fornecidos, recomenda-se que, após o preenchimento pelo 
primeiro perito na checklist, todos os procedimentos sejam revistos pelo segundo perito.  
A conclusão será decorrente da análise comparativa entre o exame ante e Post 
mortem do cadáver. Portanto, torna-se imprescindível que os peritos sejam explícitos 
no que toca ao estabelecimento da identidade, descrevendo ainda os elementos que 
fundamentem a referida conclusão, de modo a afastar eventuais paradoxos ou 
equívocos. 
10.2.1 Identificação da Problemática 
Com o desenvolvimento humano, sente-se a necessidade de apoiar e melhorar 
a Tecnologia, como método de identificação na Medicina Legal. A realização de uma 
aplicação editável da checklist é um passo importante na gestão eficiente de desastres 
de massa e na maximização do ato médico-legal, pois permite arquivar conjuntamente 
os processos administrativos e clínicos, exames complementares de diagnóstico, 
fotografias e assim providenciar informações às autoridades legais, no caso de ser 
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necessário identificar um individuo, seu doente, além da partilha com outros 
profissionais de saúde. Anexo-1  
A implementação de uma checklist de variações anatómicas tipo, tem como 
primeira grande vantagem a possibilidade de obter uma identificação positiva, na 
ausência de dados identificadores tradicionais, tais como, roupa, adereços e joias, 
documentos, entre outros, assim como a não necessidade de utilizar exames mais 
complexos, morosos e dispendiosos, como é o do DNA.  
A implementação de um sistema comum aos peritos, de fácil aplicação e 
utilização, que pudesse ser posto em prática sempre que solicitado, através de uma 
checklist e de uma aplicação adaptada para smartphones e tablets, representa uma 
mais-valia para situações de identificação humana através das estruturas ósseas.  
 
Nos seguintes itens identificam-se as várias partes que propomos para o preenchimento 
da checklist tipo:  
10.2.2 Identificação e Anamnese  
 
Visando o desenvolvimento de um trabalho adequado, é necessário ter noções 
sobre o estado de saúde da vítima em vida, esta informação nunca deve ser dissociada 
da saúde óssea. Para contornar eventuais problemas que possam surgir, é necessário 
a aplicação de um questionário que deverá ser respondido por um familiar, 
posteriormente preenchido e aprofundado pelo perito médico e no final, novamente 
assinado por um familiar.  
É de extrema necessidade assegurar sempre que a cadeia de custódia seja 
cumprida, identificando todos os intervenientes no processo de recolha, análise e 
documentação (facto implicitamente assegurado se os protocolos forem cumpridos). 
 
10.2.3 Exames AM  
 
Na checklist tipo, devem ser registadas todas as características ósseas 
intrínsecas, assim como patologias que poderão derivar essa mesma condição. 
Deverão, ainda, ser registadas características de carácter importante, visíveis no exame 
do ato externo que possam induzir a uma possível identificação. No exame externo 
devem ser registadas características tais como assimetrias, cicatrizes, existência de 
“piercings”, edemas e outros sinais particulares.  
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No exame radiológico, devem ser registadas alterações ao nível do tecido ósseo, 
existência ou não de anomalias, hábitos e estigmas profissionais, assim como o uso de 
material ortopédico ou cirúrgico.  
Nos tecidos moles, devemos ter atenção, pois podem apresentar sinais 
individualizadores. No entanto, de menor valor de identificação, pois destroem-se mais 
facilmente, como por exemplo, no caso de corpos carbonizados. Apesar disso, é 
importante verificar a morfologia, a coloração e o contorno dos ossos, a presença de 
sinais particulares, como ossos acessórios, forames, algum tipo de alteração no estado 
do periósteo, assim como a presença de algumas doenças possivelmente relacionadas.  
Relativamente às anomalias ósseas, devemos estar atentos às alterações de 
número, forma, tamanho, posição e estrutura. As anomalias ósseas estão associadas a 
defeitos de desenvolvimento dos ossos e podem ter origem hereditária, congénita, 
traumática, infeciosa ou ambiental generalizada ou localizada. 
Esta informação pode ser direta e identificar por si só a pessoa, como também 
pode ter valor indireto, quando se pretende estudar as marcas deixadas, por exemplo, 
por um pontapé ou outro tipo de agressão no caso de violência familiar ou num assalto.  
Para um completo registo das características ósseas, sentiu-se a necessidade 
de criar um espaço na checklist para pormenorizar os possíveis tratamentos cirúrgicos 
anteriores, nomeadamente o tipo de material protésico aplicado. Este tipo de 
informações permite individualizar traços particulares de cada individuo.  
 
10.2.4 Tratamentos efetuados  
 
Nesta checklist tipo foram criados espaços próprios para escrever, de forma 
clara, os possíveis tratamentos efetuados, e a assinatura do médico que realizou o ato 
clínico.  
Com esta proposta pretendeu-se criar uma checklist tipo, destinado ao registo 
de toda a informação relevante da vítima que permita a identificação pelo Médico-legal 
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1.1  A Identificação humana em grandes catástrofes 
Os motivos pelos quais se identificam as vítimas de grandes catástrofes podem ser 
variados e de índole diversa, desde motivos religiosos ou éticos a outros relacionados 
com direitos, obrigações ou responsabilidades, não só do ponto de vista civil como do 
ponto de vista criminal.  
A INTERPOL recomenda que haja planeamento, cooperação internacional e 
uniformização, fatores estes essenciais para garantir uma resposta efetiva em qualquer 
grande catástrofe que venha a ocorrer no futuro através do uso de protocolos-Anexo-2 
 Por vezes, a identificação das vítimas pode tornar-se complexa devido à grande 
destruição, quando nos referimos a restos cadavéricos, fragmentos isolados ou a má 
conservação de cadáveres (putrefação avançada). 
Em grandes catástrofes, tais como, acidentes em transportes públicos, bombas 
terroristas, ação militar, colapso de estruturas arquitetónicas, acidentes aéreos, a 
confiança em mais do que uma técnica para a identificação humana, vai minimizar os 
erros. É recomendável o uso de um conjunto de métodos disponíveis, que a seguir 
descreveremos, para a correta e adequada aproximação à identificação.  
Assim, passamos a descrever os principais métodos e técnicas utilizadas para identificar 
cadáveres. São eles: 
 Reconhecimento visual  
 Reconhecimento de objetos e adereços, dando especial atenção às inscrições 
em peças de joalharia e etiquetas de roupa;  
 Descrição física: características gerais e específicas; 
 Identificação Lofoscópica;  
 Identificação dentária: exame oral, radiografias, modelos de estudo, entre outras; 
 Identificação serológica e técnicas analíticas; 
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 Patologias, próteses, intervenções cirúrgicas; 
 Sobreposição de imagens, reconstrução e modelos; 
 Identificação radiológica. 
A individualidade através da comparação de imagens radiológicas já é reconhecida 
há alguns anos.  
A sua principal vantagem está relacionada com o facto de os ossos serem a última 
parte do corpo a ser destruída e poderem permanecer, mais ou menos intactos, ao longo 
de vários anos depois da morte. Além disso, devido à sua estabilidade do ponto de vista 
biológico e porque, durante o seu desenvolvimento, determinados hábitos e certas 
patologias podem afetar o tecido ósseo, adquirindo informações que ficam como marcas 
únicas e eternas. A atividade terapêutica devido a condições traumáticas e patológicas, 
nomeadamente a aplicação de próteses podem modificar a construção óssea de uma 
forma individual e única. Por este motivo, é possível aferir a importância que os registos 
completos têm em situações de identificação humana. O resultado da comparação dos 
dados AM e PM podem levar-nos a uma das seguintes situações: 
1. Identificação Positiva: há uma singularidade entre a comparação dos dados 
AM e PM, e não encontradas diferenças significativas; 
2. Identificação Presumida (Possível): Existem semelhanças entre os dados 
AM e PM, no entanto, pode estar a faltar informação suficiente, para prever 
o estabelecimento de uma identificação positiva.  
3. Provas insuficientes para a Identificação: Não existem indícios suficientes 
para comparar e chegar a uma conclusão com base em princípios científicos. 
4. Exclusão de evidências para a identificação: existem discrepâncias 
explicáveis e inexplicáveis entre a comparação dos dados AM e PM, o que 
resulta em inconsistências que impedirão o estabelecimento de qualquer 
identificação. Uma exclusão pode ser tão importante quanto a determinação 
de uma identificação positiva.  
5. Quando analisados alguns casos de grandes catástrofes, verifica-se que 
cada vez mais países fazem uso da análise comparativa de registos AM e 
PM na identificação humana. 
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Há inúmeras técnicas radiológicas que podem ser utilizadas para auxiliar na 
identificação humana, incluindo a determinação do gênero, do grupo étnico e, 
principalmente, da idade. Todavia, a aplicação de qualquer técnica citada depende da 
existência de um arquivo anterior que permita a comparação. Portanto, deve-se 
enfatizar a importância da manutenção de imagens radiológicas, por parte dos 
profissionais de saúde, obtidas durante o tratamento (Carvalho et, al., 2009). 
Parece ser pertinente, para a nossa investigação, observar com atenção as diretrizes 
que o código deontológico da OM (SRNOM, 2000) determina no que diz respeito ao 
arquivo de registos clínicos.  
Assim, o código deontológico da OM no artigo 69º (parte 1,2 e 5) denominou segredo 
médico em unidades de saúde públicas, sociais, cooperativas ou privadas (SRNOM, 
2000): 
1. “Os diretores, chefes de serviço e médicos assistentes dos doentes estão 
obrigados, singular e coletivamente, a guardar segredo profissional quanto às 
informações clinicas que, constituindo objeto de segredo profissional, constem no 
processo individual do doente organizado por quaisquer identidades coletivas de 
saúde, públicas ou privadas”; 
 
2. “Compete às pessoas referidas no número anterior a identificação dos elementos 
dos respetivos processos clínicos que, não estando abrangidos pelo segredo 
profissional, podem ser comunicados a entidades, mesmo hierárquicas, 
estranhas à instituição médica, que os haja solicitado”; 
 
5. “A guarda, o arquivo e a superintendência nos processos clínicos dos doentes 
organizados pelas entidades coletivas de saúde competem sempre aos médicos 
referidos nos dois primeiros números, quando se encontrem nos competentes 
serviços ou, fora deste caso, ao médico ou médicos que integrem a respetiva 
administração”.  
 
Uma checklist de variações anatómicas é um documento legal cujo proprietário é o 
médico patologista ou o perito médico-legal e contém informação objetiva e subjetiva 
sobre o doente. Os resultados de um exame ósseo e das suas estruturas devem ser 
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registados. Além disso, os resultados laboratoriais, fotográficos e radiográficos devem 
fazer parte desses registos.  
No manuseamento de arquivos escritos pelos peritos, as alterações nos registos 
devem ser identificáveis de forma a manter legíveis os elementos anteriores, garantindo 
a transparência da informação registada pondo de parte qualquer suspeita sobre 
intenções fraudulentas.  
Das múltiplas vantagens dos registos em papel, podemos salientar a facilidade 
de manuseamento e leitura, fazendo dela uma forma de registo mais aceite pelos 
profissionais. As desvantagens são a ilegibilidade, a demora no preenchimento e o 
preenchimento incorreto do formulário. 
A utilização das novas tecnologias de informação é transversal a todos os 
sectores de atividade, pela simplificação de processos, rigor, disponibilidade da 
informação, segurança no manuseamento e arquivo de dados, entre outras vantagens 
introduzidas. Por isso, cada vez mais o suporte digital (Heiert, 1997) é utilizado, também 
no registo de patologias nos ossos.  
As grandes vantagens deste suporte para a Medicina prendem-se com a 
facilidade de acesso aos registos, a realização de pesquisas coletivas, a padronização 
da informação, a possibilidade de orientação do preenchimento, por exemplo, tornando 
obrigatório o preenchimento de campos chave antes de serem registadas as patologias 
existentes, assim como a consolidação dos diversos meios complementares de 
diagnóstico, entre outras. A possibilidade de permitir a identificação do profissional que 
realizou, o processo terapêutico é outra das vantagens, assim como, a legibilidade, a 
fiabilidade, a segurança dos dados e o armazenamento da informação em meio mais 
resistente à ação do tempo.  
É certo que em ambiente de desastres de massa, se vive um ritmo muito 
acelerado, muitas vezes com doentes para atender, mas se houver colaboração e 
interdisciplinaridade permitirá obter um processo de investigação célere e simplificado. 
Para que este preceito possa ser cumprido é reconhecida a necessidade de 
existência de Protocolos de Atuação (guidelines) entre as várias entidades que 
prosseguem fins públicos, como a Saúde, e a Justiça. Apesar de alguns países estarem 
já muito avançados no que respeita à implementação destas “guidelines” de maneira a 
facilitar a dinamização de processos, o certo é que em Portugal, ainda se faz sentir esta 
falta de comunicação e entre ajuda entre a Saúde e a Justiça. 
A uniformização da checklist e a potenciação de utilização de suporte digital 
permitirá colmatar omissões que surgem devido à falta de regulamentação sobre o 
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conteúdo dos formulários. Nomeadamente, o não registo de tratamentos anteriores 
efetuados, erros na identificação do osso analisado, e a não existência de atualizações 
e anotações relativas a diversas particularidades (Sakoda et. al., 2000). 
Sugere-se que a OM elabore uma listagem, com um conjunto de características 
que deveriam constar no formulário identificativo, com interesse para a identificação 
humana.  
Clark (1994) analisou a contribuição dada pela Medicina Dentária Forense em 
10 catástrofes ocorridas em território britânico, indicando as diferenças associadas com 
a aplicação de métodos de identificação, principalmente no que diz respeito às falhas 
no preenchimento dos registos, sugerindo que através da 1FDI World Dental Federation, 
cada país membro tome conhecimento sobre o correto preenchimento dos registos, e 
divulgue esta mesma informação dentro do seu país, pois qualquer cidadão de qualquer 
nação pode ser vítima de desastres internacionais. Verificou que numa das catástrofes 
(Thai international Airline bus crash) apenas 6,24% das vítimas puderam ser 
identificadas pela comparação radiográfica dentária. Um elevado número de 
dificuldades associadas a este método de identificação foi encontrado (Prinz, 1993) 
Enfrentaram alguns problemas como a falha por parte dos profissionais de 
saúde, na manutenção de registos legíveis (Prinz, 1993; Hill, 1988) , e a prevalência de 
erros no registo, avaliados em mais de 45% numa amostra de 30 registos. Para além 
disso, existiam muitos indivíduos que nunca tinham recebido tratamentos dentários, o 
que impossibilitou o acesso a registos AM.  
Estas inconsistências podem ser compatíveis ou incompatíveis (Hill, 1988). A 
inconsistência compatível é aquela em que a diferença encontrada pode ser 
logicamente explicável e não prejudica a identificação (p. ex.: execução do tratamento, 
após o registo já estar efetuado). 
A inconsistência incompatível corresponde aos erros de registo no formulário de 
identificação, como por exemplo, a ausência de um processo terapêutico efetuado.  
Foram também referenciadas dificuldades na utilização de registos AM devido à 
dificuldade na leitura da caligrafia do profissional, e ainda, falhas na utilização de 
abreviaturas.  
                                                          
1A FDI World Dental Federation serve como corpo representante titular por mais de um milhão de 
dentistas em todo o mundo, o desenvolvimento de políticas de saúde e programas de educação 
continuada, falando como uma voz unificada para a medicina dentária internacional e apoiar as 
associações membros em atividades de promoção da saúde bucal globais. 
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Os registos radiográficos são um importante auxiliar para o reconhecimento de 
pessoas vítimas de catástrofes em que não se pode contar com outros meios de 
reconhecimento, como também, para o perito, quando chamado a colaborar com a 
justiça, pois assim pode apresentar esse documento que será confrontado com as 
condições encontradas em restos cadavéricos, submetidos a processos de identificação 
(Jones, 1998; Alt and Walz, 1999).  
Neste sentido, é imperativa a existência de Protocolos de Atuação, de maneira 
a que os profissionais saibam como proceder, da forma mais correta e adequada. Neste 
sentido propõe-se a implementação de Protocolos Forenses, de maneira a efetivar a 
avaliação de um determinado caso forense. A partir destes protocolos surgem 
formulários ou relatórios médicos a preencher aquando da existência de um 
determinado desastre de massa.  
Dada a importância de registos fiáveis para o sucesso da identificação humana 
(Delattre, 2007), acima descritos em diversos casos, efetuou-se uma proposta de 
checklist de variações anatómicas do pé e tornozelo que permita melhorar a qualidade 
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Recordamos que com esta investigação temos como principal objetivo conhecer 
a importância da Identificação Humana do pé e do tornozelo. 
De acordo com a pesquisa elaborada foi possível confirmar grande parte das 
perspetivas indicadas no enquadramento teórico da dissertação.  
Com esta investigação concluímos que existem inúmeras técnicas radiológicas 
que podem ser utilizadas no auxílio da identificação humana, incluindo a determinação 
do gênero, do grupo étnico e, principalmente, na idade. Todavia, a aplicação de qualquer 
técnica citada depende da existência de um arquivo anterior que permita a comparação. 
Portanto, deve-se enfatizar a importância da manutenção de imagens radiológicas, por 
parte dos profissionais de saúde, obtidas durante o tratamento. A análise de radiografias 
e tomografias ante mortem e post mortem tornou-se uma ferramenta fundamental nos 
processos de identificação humana em Medicina Legal, principalmente com o 
apuramento das técnicas e a incorporação de novas tecnologias. 
A identificação sempre foi uma tarefa difícil na Medicina Legal, e para eliminar 
esta dificuldade novos métodos têm de são desenvolvidos. Este facto é aplicado quando 
um pé ou braço é encontrado, e consequentemente as suas dimensões podem fornecer 
informações valiosas sobre a altura e o sexo do individuo. Estas proporções de 
segmentos corporais variam entre populações devido à genética e ao ambiente 
envolvente. A altura pode ser determinada por outras medidas antropométricas, como 
princípio básico, quanto maior o comprimento do esqueleto, mais alto será o indivíduo 
e a sua altura. Outras técnicas utilizadas, até agora, como o dimorfismo sexual dos 
ossos do pé, oferecem pistas sutis sobre o sexo, neste sentido, os investigadores 
criaram uma metodologia para determinar o sexo através da análise das medidas dos 
ossos do tarso, Esta informação poderá ser útil para determinar o sexo de um 
determinado corpo quando outras pistas não estão disponíveis.  
A reconstrução da estatura e do sexo desempenha um papel vital na identificação do 
indivíduo, tendo uma inestimável importância na procura de diferenças raciais. Na 
Medicina legal, a sua importância é valorizada quando apenas partes do corpo estão 
disponíveis. Neste sentido, foram elaborados estudos que afirmam a possibilidade de 
estabelecer a altura e o sexo através das dimensões do pé. Neste sentido, é possível 
estudar as proporções corporais, tamanho e forma do homem para a formulação de 
padrões que serão úteis no processo de identificação. 
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A colaboração da Radiologia Forense nos processos de identificação humana é de valor 
incontestável. Reconhecendo que o envolvimento dos profissionais de saúde ligados à 
Radiologia e Antropologia deve ser estimulado, de forma a garantir a divulgação do 
conhecimento e a tomada de consciência da importância que os registos clínicos AM 
têm na prática Médico-legal. 
A eficácia dos resultados relativos à identificação humana, através da 
comparação de exames radiológicos AM e PM, é plenamente confiável, acessível e de 
baixo custo, e depende na totalidade da existência de registos completos e precisos, 
que possam ser utilizados para comparação.  
Este estudo permitiu valorizar o pé em situações de desastres de massa, onde 
o processo de identificação é de difícil alcance, podendo ser alicerçado através de 
determinadas patologias de caráter importante.  
Apesar de se considerar importante o preenchimento da checklist, é corrente, na 
prática diária, verificarem-se lacunas no completo preenchimento do mesmo, devido à 
falta de uniformização e disponibilidade de um modelo de recolha de dados eficiente.  
O papel e o âmbito da prática de Podologia Forense provavelmente irá evoluir ao longo 
do tempo com novas técnicas, melhorando o desenvolvimento da investigação. Embora 
seja impossível afirmar exatamente o que essas mudanças serão. Há grandes 
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3. Sugestões para futuras linhas de Investigação 
 
Devido à grande variedade de características individualizadoras de cada ser 
humano, a sua anatomia, particularidades ósseas, como forames ou ossos sesamoides, 
doenças do periósteo, diferentes tipos de lesões traumáticas e a presença de próteses, 
pode afirmar-se que não existem duas pessoas com a mesma anatomia. No entanto, 
pode existir um número muito alto de pontos de convergência no estudo de peças 
ósseas. No processo de identificação de pessoas desaparecidas, tem que se obter 
conclusões sobre o grau de certeza ou a probabilidade de identificação. Atualmente a 
Medicina Legal não consegue fazer estimativas precisas em termos probabilísticos, 
visto que não de conhecem as frequências exatas das diferentes patologias na 
população em geral, sobre as quais baseamos a identificação. O único dado que se 
poderia utilizar seria o das frequências das patologias dedutíveis pela experiência 
profissional.  
É necessário a elaboração de estudos científicos que estabeleçam, de forma 
objetiva, esta diversidade que apresenta a anatomia óssea. É importante conhecer a 
frequência das diversas patologias de uma determinada população “estudo”, 
contribuindo assim para o conhecimento das frequências dos distintos padrões 
esqueléticos na população portuguesa.  
Defende-se ainda a integração de mais peritos em Antropólogos Forense, pelo 
facto de terem uma formação específica e estarem aptos a lidar com situações com 
relevância forense, além de que, aliviariam assim a carga de trabalho dos médicos e 
peritos, facilitando a limitação de tempo que muitas vezes, estes dispõem. Sem 
prescindir que, num futuro melhor, esta seria a sugestão mais adequada para garantir a 
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Anexo 1 – Proposta de checklist para identificação humana do pé e tornozelo 
Anexo 2 – Interpol DVI form – Unidentified Human Remains  
